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ASSEMBLEIA DA REPUBLICA

Lei n° 16/83
de 6 de Setembro

Autorizacio legislativa ao Governo para legislar sohre o
sistema de unidades de medida, beneficios e incentivos
fiscais & modernizacdo industrial e & pesquisa de petrileo.

A Assembleia da Republica decreta, nos termos dos
artigos 164.°, alinea e), 168.°, n.** 1, alineas i), 0) € r),
e 2, e 169.°, n.° 2, da Constitui¢do, o seguinte:

ARTIGO 1.°

E concedida ao Governo autorizagdo para legislar
sobre as seguintes matérias:

a) Sistema de unidades de medida, de acordo
com o estabelecido no «Sistema Internacio-
nal de Unidades», adoptando-se os respec-
tivos simbolos e defini¢bes, observando-se
as recomendagBes quanto a escrita e em-
prego de simbolos, instituindo-se regimes

de transi¢io adequados e consignando-se.

as excepgbas que se revelem aconselhdveis;

b) Afectagdo das receitas provemientes do con-

trole metrolégico previsto no Decreto-Lei
n.° 202/83, de 14 de Maio, reajustando a

sua distribuicao pelos Servicos Municipais
de Afericdo e organismos respectivos do
Ministério da Inddstria e Energia, definindo
ainda o destino do produto das coimas
prescritas naquele diploma;

c) Concessdo de beneficios fiscais as participa-
¢Oes de capitais em empresas cientificas,
institutos ou centros tecnolégicos, j& cons-
tituidos ou a constituir, quando lhes sejam
conferidas atribui¢des de comprovado inte-
resse nacional no ambito do controle ou
promogao da qualidade industrial, da ino-
vag@o industrial ou do fabrico de novos
produtos;

d) Concessdo de isenc¢do de direitos e taxas adua-
neiras, imposto de transacgles e quaisquer
outros impostos, taxas ou encargos sobre
equipamentos e materiais oferecidos ao La-
boratério Nacional de Engenharia e Tecno-
logia Industrial, a Direc¢do-Geral de Geo-
logia e Minas, ao Laboratdrio Nacional de
Engenharia Civil e ao Instituto Nacional
de Meteorologia e Geofisica por organis-
mos estrangeiros ou internacionais, ou im-
portados por aqueles organismos ao abrigo
de empréstimos autorizados pelo Governo
referentes a actividades de investigagio,
desenvolvimento e demonstragdo nas 4reas
industrial e energética, e, ainda, estabelecer
a isen¢do de imposto de capitais sobre os
empréstimos concedidos aos mesmos orga-
nismos nas dreas mencionadas;

e) Fixacdo de isencdes e incentivos fiscais para a
pesquisa ¢ exploragdo de petrdleo;

/) Eliminagdo da quantia referida no Decreto-Lei
n.° 46 450, de 24 de Julho de 1965, fixando
simultaneamente taxas de prestagdo de ser-
vigos relativos a ensaios de prot6tipos de
motores de combustdo interna, motores de
vapor ou outros, de modo a incentivar e
garantir a natureza e qualidade industrial
de motores nacionais e estrangeiros.

ARTIGO 2.°

A presente autorizagao legislativa caduca se ndo for
utilizada no prazo de 120 dias.

ARTIGO 3»°

A presente lei entra em vigor no dia imediato ao
da sua publicagao.

Aprovada em 15 de Julho de 1983.

O Presidente da Assembleia da Repiiblica, Manuel
Alfredo Tito de Morais.

Promulgada em 12 de Agosto de 1983.
Publique-se.

O Presidente da Reptiblica, ANTONIO RAMALHO
EANES.

Referendada em 16 de Agosto de 1983.

O Primeiro-Ministro, Mdrio Soares.
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Lei n.° 17/83
de 6 de Setembro

Autorizacio legislativa ao Governo para alargar o @mbito
das infracches e de aplicagio das penas previstas no
Cidige da Propriedade Industrial e agravar o montante
das penas previstas neste Codigo.

A Assembleia da Reptblica decreta, nos termos dos
artigos 164.°, alinea ¢), 168.°, n.* 1, alinea ¢), e 2,
e 169.°, n° 2, da Constitui¢do, o seguinte:

ARTIGO .

E concedida ao Governo autorizagdo para alargar
o Ambito das infracgées e da aplicagdo das penas cor-
respondentes previstas no Cédigo da Propriedade In-
dustrial 3s pessoas singulares que, ndo sendo agentes
oficiais, tenham habitualmente promovido actos e ter-
mos de processo junto do Instituto Nacional da Pro-
priedade Industrial.

ARTIGO 2°

E concedida ao Governo autorizagdo para agravar
o montante das penas pecunidrias estabelecidas no C6-
digo da Propriedade Industrial.
ARTIGO 3°
A presente autorizagdo caduca se ndo for utilizada
no prazo de 120 dias.

ARTIGO 4°

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicagao.

Aprovada em 6 de Julho de 1983.

O Presidente da Assembleia da Repiblica, Manuel
Alfredo Tito de Morais.

Promulgada em 12 de Agosto de 1983.
Publique-se.

O Piesidente da Reptiblica, ANTONIO RAMALHO
EANES.

Referendada em 16 de Agosto de 1983.

O Primeiro-Ministro, Mdrio Soares.

Lei n.° 18/83
de 6 de Setembro

Autorizacio para concessdo de empréstimos

A Assembleia da Repiblica decreta, nos termos dos
artigos 164.°, alinea h), e 169.°, n.° 2, da Constitui-
¢do, o seguinte:

ARTIGO 1°

Fica o Governo autorizado, através do Ministro das
Finangas e¢ do Plano, a conceder empréstimos ¢ a rea-
lizar outras operagdes de crédito activas de prazo su-
perior a 1 ano até ao limite de 60 milhdes de contos.

ARTIGO 2

As condi¢bes das operagBes a efectuar ao abrigo da
presente autorizagio legislativa serdo aprovadas pelo
Ministro das Finangas e¢ do Plano, dentro dos limites
gerais de prazo que variem entre 1 ¢ 5 anos e de
taxas de juro situadas no intervalo entre o resultado
da adi¢io de 0,5 % e de 6 % a taxa bésica de des-
conto do Banco de Portugal.

ARTIGO 3.°

No limite do estabelecido no artigo 1.° deverio ser
enquadrados todos os empréstimos e outras operagdes
de crédito activas realizadas pelo Estado ocorridos
apés a entrada em vigor da Lei Constitucional n.° 1/
82, de 30 de Setembro, exceptuando-se os que tenham
sido objecto de autorizagdo especifica, até a entrada
em vigor da presente lei, por parte da Assembleia da
Repiiblica.

ARTIGO 4+

Trimestralmente, o Governo darid conhecimento &
Assembleia da Reptiblica das operagdes que vier a
realizar no &mbito da presente lei, bem como das res-
pectivas condigGes.

ARTIGO 5°

A presente lei entra em vigor no dia imediato ao
da sua publicagéo.

Aprovada em 15 de Julho de 1983.

O Presidente da Assembleia da Repiiblica, Manuel
Alfredo Tito de Morais.

Promulgada em 12 de Agosto de 1983.
Publique-se.

O Presidente da Repiiblica, ANTONIO RAMALHO
EANES.

Referendada em 16 de Agosto de 1983.

O Primeiro-Ministro, Mdrio Soares.

Lei n° 19/83
de 6 de Setembro

Autorizacio legislativa ao Governo para alterar o regime
das autarquias locais

A Assembleia da Repiiblica decreta, nos termos do
artigo 164.°, alinea e), do artigo 168.°, alineas r) e s)
e n° 2, e do artigo 169.°, n.° 2, da Constituicdo, o
seguinte: .

ARTIGO 1

E concedida ao Governo autorizagdo legislativa
para:

a) Rever a Lei n° 79/77, de 25 de Outubro, no
sentido da actualizagdo e reforgo das atri-
buigdes das autarquias locais e da compe-
téncia dos respectivos Orgéos;

b) Estabelecer o regime legal delimitativo e coor-
denador das actuagbes da administragao cen-
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tral, regional e local em matéria de investi-
mentos piblicos, no sentido de uma clara
demarcagdo de competéncias ¢ da conse-
quente eliminagdo de sobreposigdes;

¢) Rever o regime em vigor em matéria de finan-
gas locais, por alteragdo da Lei n° 1/79,
no sentido da sua clarificagdo e adequagio
as novas atribui¢des das autarquias locais;

d) Rever o regime da organizagdo e funciona-
mento dos servigos técnico-administrativos
das autarquias locais, no sentido de o ade-
quar a nova redacgdo do artigo 244.° da
Constitui¢ao e as alteragdes decorrentes das
autorizagGes constantes das alineas ante-
riores, e sobretudo de o libertar de bloquea-
mentos herdados do velho regime do C6-
digo Administrativo;

e) Rever autonomamente o regime da tutela sobre
as autarquias locais, a luz do novo dispo-
sitivo constitucional sobre a matéria e do
novo regime no dominio da responsabiliza-
¢do dos agentes politicos e administrativos;

/) Fixar a composi¢io e estabelecer o regime le-
gal de funcionamento da Associagdo Nacio-
nal dos Municipios prevista no programa
do Governo, com a caracteristica de 6rgdo
representativo.

ARTIGO 2°

A reviséio da Lei n.° 79/77, de 25 de Outubro, a que
se refere a alinea @) do artigo anterior, tem o seguinte
sentido e objectivos:

a) Reforgar as actuais atribui¢les das autarquias
locais e competéncias dos respectivos o6r-
gaos;

b) Dotar de maior eficécia e operacionalidade os
Orgdos representativos das autarquias locais;

¢) Estabelecer os principios reguladores da orga-
nizagdo e funcionamento das regides admi-
nistrativas;

d) Alterar o periodo de mandato dos membros
dos Orgéos autérquicos;

€) Aperfeicoar a distribuigdo de poderes entre
0 executivo municipal e o respectivo presi-
dente;

1) Reanalisar o limite demogréfico abaixo do qual
os Orgdos deliberativos das freguesias sio
substituidos por plendrios de cidadgos;

8) Alargar as competéncias autdrquicas em maté-
rias respeitantes aos condicionalismos es-
truturais que actualmente limitam a respec-
tiva capacidade de actuagdo, particular-
mente quanto A gestdo do pessoal ¢ organi-
zagdo dos servigos;

h) Aperfeicoar e dotar de maior transparéncia as
relagbes entre os Srgéos deliberativos e exe-
cutivos autdrquicos;

i) Corrigir as lacunas, deficiéncias e imperfeicdes
técnico-juridicas que actualmente se apre-
sentam;

j) Aperfeicoar a sistematizagdo do diploma, em
especial nas matérias que respeitam aos dis-
tritos, as organiza¢des populares de base
territorial e, ainda, a exclusdo do normativo
relativo ao regime de tutela administrativa.

ARTIGO 3-°

O estabelecimento do regime de delimitagio e a coor-
denagdo das actuagbes da administragdo central, re-
gional e local em matérias de investimentos publicos,
a que se reporta a alinea b) do artigo 1.° do presente
diploma, t€m o seguinte sentido e objectivos:

a) Dar cumprimento ao imperativo legal cons-
tante da Lei n.° 1/79, de 2 de Janeiro;

b) Clarificar as competéncias dos municipios e
das freguesias, definindo, quanto as re-
gides administrativas, o respectivo enqua-
dramento;

¢) Intensificar o processo de descentralizagdo
administrativa, alargando os poderes das
autarquias locais;

d) Assegurar que o processo de clarificagdo e de
devolugdo de competéncias para as autar-
quias locais seja acompanhado pela criagdo
de mecanismos de coordenagdo entre os di-
versos niveis administrativos;

e) Assegurar condigOes de aligeiramento das es-
truturas e funcionamento dos servigos pi-
blicos centrais, no sentido da progressiva
assungdo de fungbes predominantemente
normativas.

ARTIGO 4~

A revisdo da Lei n.° 1/79, de 2 de Janeiro, a que se
refere a alinea ¢) do artigo 1.° do presente diploma,
tem o seguinte sentido e objectivos:

a) Aperfeigoar o regime financeiro local 3 luz dos
ensinamentos recolhidos com a aplicagdo da
Lei n° 1/79;

b) Esclarecer a fé6rmula de célculo do montante
global anual dos recursos financeiros au-
tdrquicos;

¢) Clarificar o regime de recurso ao crédito por
parte das autarquias locais;

d) Definir o regime do quadro das finangas regio-
nais;

e) Introduzir mecanismos adequados & articula-
¢do do sistema financeiro local com a trans-
feréncia de novas competéncias para as
autarquias locais;

) Aperfeigoar os mecanismos reguladores da re-
particdo dos recursos financeiros pelos mu-
nicipios e freguesias;

g) Definir o elenco das taxas municipais e regu-
lar os mecanismos respeitantes & sua co-
branga.

ARTIGO 5.°

A reviséo do regime de organizagdo e o funciona-
mento dos servigos técnico-administrativos das autar-
quias locais, referidos na alinea d) do artigo 1.° do pre-
sente diploma, tém o seguinte sentido e objectivos:

a) Revogar os principios e regras bloqueadoras e
uniformizantes que actualmente regulam
a organizagdo dos servigos autdrquicos;

b) Adequar o sistema de organizagio técnico-
-administrativa autdrquica as actuais respon-
sabilidades e recursos dos municipios e fre-
guesias;

¢) Promover a aplicagdo das determinagGes cons-
titucionais respeitantes ao quadro geral ad-
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ministrativo e, bem assim, ao pessoal que
presta servigo nas autarquias locais;

d) Definir medidas que promovam a intercomu-
nicabilidade entre o funcionalismo central
e autidrquico e assegurem a fixagdo de téc-
nicos na periferia;

e) Aumentar a eficicia da actuacido dos servigos
municipalizados.

ARTIGO 6

A revisdo do regime de tutela administrativa sobre
as autarquias locais, a que se reporta a alinea e) do ar-
tigo 1.° do presente diploma, tem o seguinte sentido e
objectivos:

@) Autonomizar, em normativo préprio, o re-
gime de tutela administrativa sobre as au-
tarquias locais;

b) Promover a aplicagdo dos preceitos consti-
tucionais relativos a esta matéria;

¢) Estabelecer a adequada articulagdo entre o
exercicio dos poderes detidos pelos 6rgaos
autdrquicos e as respectivas responsabilida-
des, bem como as dos seus membros;

d) Assegurar a transparéncia e a dignificagio do
poder local.

ARTIGO 7°

A definicio da composigdo e o estabelecimento do
regime legal de funcionamento da Associagdo Nacio-
nal dos Municipios, referidos na alinea f) do artigo 1.°
do presente diploma, tém o seguinte sentido e objecti-
vos:

a) Criar o regime legal que promova a represen-
tagdo institucional dos municipios portu-
gueses;

b) Criar mecanismos de estimulo, incentivo e
apoio a vontade associativa dos Orgdos re-
presentativos municipais;

¢) Adequar a dinadmica de evolugdo do poder lo-
cal 3 politica de descentralizagdo adminis-
trativa;

d) Promover a constituigdio de um interlocutor
privilegiado para andlise e debate dos pro-
blemas relativos ao poder local.

ARTIGO 8-

A autorizagio legislativa constante da presente lei
caduca se ndo for utilizada dentro do prazo de 180
dias. '

ARTIGO 9-°

A presente lei entra em vigor no dia imediato ao da
sua publicagdo.
Aprovada em 12 de Julho de 1983.

O Presidente da Assembleia da Repitiblica, Manuel
Alfredo Tito de Morais.

Promulgada em 10 de Agosto de 1983.
Publique-se.

O Presidente da Reptiblica, ANTONIO RAMALHO
EANES.

Referendada em 16 de Agosto de 1983.
O Primeiro-Ministro, Mdrio Soares.

Lei n.° 20/83
de 6 de Setembro

Autorizacio para concesséo de empréstimo
& Repiblica da Guiné-Bissau

A Assembleia da Reptiblica decreta, nos termos dos
artigos 164.°, alinea h), e 169.°, n.° 2, da Constitui¢éo,
o seguinte:

ARTIGO 1°

E o Governo autorizado a conceder, em nome € em
representagdo do Estado Portugués, um empréstimo a
Repiblica da Guiné-Bissau.

ARTIGO 2°

O empréstimo destina-se a financiar, nas condigdes
gerais fixadas no artigo seguinte e nos demais termos
a acordar entre os respectivos governos, 0s encargos,
em moeda portuguesa, de conta da Reptiblica da Guiné-
-Bissau decorrentes de importagdes efectuadas de Por-
tugal entre 1976 e 1982.

ARTIGO 3°

Sdo as seguintes as condigOes gerais do empréstimo
autorizado:

a) Montante limite: até 300 milhdes de escudos;

b) Taxa de juro: 6 % ao ano, contado desde a
data da assinatura do contrato;

¢) Prazo de diferimento do pagamento: 7 anos;

d) Pagamento de juros: anualmente, a partir do
ano seguinte ao da assinatura do contrato,
podendo o pagamento fazer-se por compen-
sagdo com o crédito da Republica da Guiné-
-Bissau resultante do pagamento de pensoes
de conta e responsabilidade do Estado Por-
tugués;

e) Reembolso: em 5 prestagdes iguais de capital,
vencendo-se a 1.* no fim do 1.° ano subse-
quente ao termo do periodo de deferimento;

f) Utilizagdo: 1 ano, a partir da assinatura do
contrato, prorrogavel por acordo.

ARTIGO 4°

A presente lei entra em vigor no dia imediato ao da
sua publicagao.

Aprovada em 15 de Julho de 1983.

O Presidente da Assembleia da Reptblica, Manuel
Alfredo Tito de Morais.

Promulgada em 12 de Agosto de 1983.
Publique-se.

O Presidente da Repidblica, ANTONIO RAMALHO
EANES.

Referendada em 16 de Agosto de 1983.

O Primeiro-Ministro, Mdrio Soares.
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Lei n.° 21/83
de 6 do Setombro

Autorizacio legisiativa a0 Governo om metéria de préiticss
restritivas de concerriucia

A Assembleia da Repiblica decreta, nos termos dos
artigos 164.°, alinea ¢), 168.°, n.° 1, alfnea c), ¢ 169.°,
n. 2, da Constitui¢do, o seguinte:

ARTIGO 1.°

E concedida ao Governo autorizagéo para, no exer-
cicio da competéncia legislativa prépria ¢ da que re-
sulta da presente lei, elaborar normas sobre préticas
restritivas da concorréncia no sentido de garantir o
seu sdo funcionamento, evitando o seu falseamento ou
restricio, tendo como objectivo a aproximagéo da le-
gislagdo portuguesa & vigente nos pafses da Comuni-
dade Europeia.

ARTIGO 2°

A autorizagfo legislativa concedida pela presente lei
cessa decorridos 120 dias sobre a data da entrada em
vigor desta lei.

ARTIGO 3.

A presente lei entra em vigor no dia imediato ao da
sua publicag#o.

Aprovada em 13 de Julho de 1983.

O Presidente da Assembleia da Repiblica, Manuel
Alfredo Tito de Morais.

Promulgada em 12 de Agosto de 1983.
Publique-se.

O Presidente da Repiblica, ANTONIO RaMALHO
EANES.

Referendada em 16 de Agosto de 1983.

O Primeiro-Ministro, Mdrio Soares.

Lei n.° 22/83
do 6 de Setembro

Autorizacio logisiativa para alteracio do regime fiscal
dos tabacos

A Assembleia da Repiblica decreta, nos termos dos
artigos 164.°, alinea e), 168.°, n.® 1, alfnea i), e 2, ¢
169.°, n.° 2, da Constituicdo, o seguinte:

ARTIGO 1-°

Fica 0 Governo autorizado a alterar o regime fiscal
dos tabacos, bem como a estrutura fiscal dos charutos
e cigarrilhas e de outras categorias e tipos de tabaco
manufacturado.

ARTIGO 2°

O sentido fundamental da alteragfo concedida &
o de substituir o regime estatufdo pelo Decreto-Lei
n.° 149-A/78, de 19 de Junho, que toma a definigéao

das caracteristicas fisicas como base de tributagiio,
por um sisterna mais ajustado ao que vigora nos paf-
ses da CEE, de modo a preparar a aplicagio plena
deste sistema 3 data da adesdo definitiva de Portugal
as Comunidades e a evitar desde ji4 os inconvenien-
tes da introdugdo do imposto sobre o valor acres-
centado (IVA).

ARTIGO 3-°

Esta autorizag@o legislativa é concedida pelo prazo
de 120 dias, a contar da data da entrada em vigor da
presente lei.

ARTIGO 4-°

A presente lei entra em vigor no dia imediato ao
da sua publicag@o.

Aprovada em 15 de Julho de 1983.

O Presidente da Assembleia da Reptblica, Manue!
Alfredo Tito de Morais.

Promulgada em 12 de Agosto de 1983.
Publique-se.

O Presidente da Repiblica, ANT6NIO RAMALHO
EANES.

Referendada em 16 de Agosto de-1983.

O Primeiro-Ministro, Mdrio Soares.

Lei n.° 23/83
de 6 de Setembro
Conselho de Comunicagiio Social
A Assembleia da Repiblica decreta, nos termos
do n.° 4 do artigo 39.°, da alinea d) do artigo 164.°,

da alinea b) do n.° 1 do artigo 168.° € do n.° 2 do
artigo 169.° da Constitui¢do, o seguinte:

Organizagao ¢ funcionamento
do Conselho de Comunicagdo Social

CAPITULO 1
Natureza, atribuigobes e competéncias
ARTIGO 1°
(Conselho de Comunicagdo Social)

A presente lei regula a organizagio e o funciona-
mento do Conselho de Comunicagdo Social.
ARTIGO 2-

(Natureza)

O Conselho de Comunicagdo Social é um 6rgdo
independente que funciona junto da Assembleia da
Repiiblica.
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ARTIGO 3=
(Ambito)

1 — O Conselho de Comunicagao Social exerce a sua
competéncia em todo o territério nacional e sobre os
érgaos de comunicagdo social pertencentes ao Estado
e a outras entidades ptblicas ou a entidades directa
ou indirectamente sujeitas ao seu controle econdémico.

2 — Para efeitos da presente lei, consideram-se 6r-
gdos de comunicagdo social todas as publicagdes peri6-
dicas, agéncias noticiosas e canais de radio e de tele-
visdo cuja propriedade ou exploragdo pertenga ao
Estado e a outras entidades piblicas ou a entidades
directa ou indirectamente sujeitas ao seu controle
econdmico.

3 — Consideram-se entidades directa ou indirecta-
mente sujeitas ao controle econémico do [Estado e de
outras entidades publicas aquelas em cujo capital o
Estado e estas entidades detenham a maioria.

ARTIGO 4°
(Atribuicoes)

O Conselho de Comunicagao Social tem as seguintes
atribuigdes:

a) Salvaguardar a independéncia dos 6rgaos de
comunicagdo social referidos no artigo an-
terior perante o Governo, a Administragao
¢ os demais poderes publicos;

b) Assegurar nos mesmos Orgdos a possibilidade
de expressdo e confronto das diversas cor-
rentes de opinido, bem como uma orien-
tagdo geral que respeite o pluralismo ideo-
l6gico e garanta o rigor ¢ a objectividade
da informagao.

ARTIGO 5°
{Competéncias)

Compete ao Conselho de Comunicagdo Social, no
exercicio das suas atribuigGes, relativamente aos Grgaos
de comunicagdo social a que se refere a presente lei:

a) Apreciar a conformidade da sua orientagdo
com as normas constitucionais e legais apli-
céveis;

b) Dirigir aos érgaos de gestdo e direcgdo reco-
mendacdes e directivas que salvaguardem
a realizagdo dos objectivos constantes do
artigo anterior;

c) Emitir parecer prévio, publico e fundamen-
tade sobre a nomeacdo e a exoneragio
dos respectivos directores ou de quem, a
qualquer titulo, exerga as fungdes de direc-
¢do em departamentos de informagdo ou
programacao;

d) Pronunciar-se sobre assuntos acerca dos quais
seja solicitado o seu parecer pelos Orgaos
de gestao, fiscalizagdo ou direcgd@o, ou ainda
pela Assembleia da Reptblica, pelo Go-
verno, pelos Orgaos de governo préprio das
regides auténomas ou por entidade repre-
sentativa dos jornalistas;

e) Requerer aos Orgéos de gestdo, fiscalizagdo
ou direc¢do e aos conselhos de redacgdo,
bem como ao Governo ou a Administragao

Pablica, quaisquer informagbes atinentes ao
exercicio da sua missao, sem prejuizo do
estabelecido na Lei de Imprensa em matéria
de liberdade de acesso as fontes de infor-
magdo e de garantia do sigilo profissional;

) Requerer a presenga nas suas reunides, ou em
parte delas, de membros dos O6rgios de
gestdo, fiscalizagdo ou direc¢do e dos con-
selhos de redacgao;

2 Requerer a presenga ou admitir a participag@o
nas suas reunides, ou em parte delas, de
membros do Governo ou dos governos re-
gionais responsdveis pela drea da comuni-
cagao social;

h) Deliberar, para esclarecimento de qualquer
ponto inscrito na ordem do dia, que sejam
notificadas quaisquer outras entidades ou
pessoas a fim de serem ouvidas;

i) Apreciar, a titulo gracioso, queixas apresen-
tadas por pessoas singulares ou colectivas
em que se alegue violagdo das normas cons-
titucionais e legais aplicaveis aos meios de
comunicagdo social do sector piiblico, adop-
tando, dentro dos limites da presente lei,
as providéncias adequadas e encaminhando,
quando for caso disso, essas queixas, devi-
damente informadas, para as entidades
competentes;

i) Propor & entidade competente a instauragdo
de procedimento disciplinar contra qual-
quer membro dos 6rgaos de gestdo, fiscali-
zacdo ou direcgdo que demonstre frontal
desrespeito pela orientagdo referida no ar-
tigo 4.° e pelas recomendagdes ¢ directivas
formuladas pelo Conselho, justificando e
fundamentando a sua proposta;

) Deliberar a constitui¢do de comissdes de inqué-
rito para averiguagao de factos relacionados
com as suas atribuicdes e competincias;

m) Propor 2 Assembleia da Repiblica ou ao Go-
verno legislacdo que julgue adequada ao
seu bom funcionamento ou ao cabal exer-
cicio das suas atribui¢bes e competéncias;

n) Recomendar & Assembleia da Repiblica, ao
Governo ou 3s assembleias regionais das
regides auténomas a elabora¢ao de legis-
lagdo referente ao sector publico da comu-
nicacdo social e pronunciar-se sobre as
iniciativas legislativas que a este digam
respeito;

0) Praticar os demais actos que the sejam come-
tidos por lei.

ARTIGO 6-°

(Natureza das deliberagdes)

As deliberagdes do Conselho de Comunicagéo So-
cial a que se referem as alineas b), ) ¢ [) do artigo 5.°
tém efeito vinculativo para os respectivos destinaté-
rios.

‘

ARTIGO 7°

(Nomeagédo e exoneragdo dos directores)

1 — O parecer sobre a nomeagdo ¢ a exoneracdo
dos directores deve ser emitido no prazo de 15 dias,
findo o qual o acto pode ser livremente praticado.
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2 — O parecer deve ser fundamentado e tornado
piblico anteriormente & prética do acto a que se
refere.

3 —Em caso de urgéncia, devidamente fundamen-
tada, os Orgdos de gestdo poderdio nomear os direc-
tores, interinamente, até 3 emissdo do parecer.

ARTIGO 8.
(Elementos informativos)

1 — O Conselho de Comunicagdo Social tem direito
a requerer ¢ a receber gratuitamente, no prazo mé-
ximo de 24 horas a contar do momento da respectiva
publicagdo ou difus@o, cépia das publicagdes, servigos
ou programas das empresas abrangidas pela presente
lei.

2 — O Conselho de Comunicacao Social tem direito
a receber relatérios semestrais dos 6rgios de comuni-
cagdo social a que se refere a presente lei acerca da
forma como por eles foram cumpridas as normas cons-
titucionais e legais que lhes sdo aplicéveis.

ARTIGO 9

(Relatérios de actividade)

O Conselho de Comunicagéio Social elabora relaté-
rios semestrais de actividade, dos quais devem constar
todas as deliberagdes e respectivas declaragdes de voto,
que serdo remetidos, para apreciacio, 3 Assembleia da
Reptblica e, para conhecimento, ao Governo.

ARTIGO 10.°

(Dever de colaborag&o)

Os 6rgdos de comunicagdo social a que se refere
a presente lei devem prestar toda a colaboragio ao
Conselho de Comunicagdo Social, incorrendo em in-
fracgdo disciplinar grave os membros dos 6rgaos de
gestdo, fiscalizagdo ou direcgdo e os trabalhadores que
obstruam a prossecugdo dos inquéritos ou desrespei-
tem as recomendagdes e directivas do Conselho.

CAPITULO 11
Membros do Conselho de Comunicaclio Social
ARTIGO 11°
{Composigéo)
O Conselho de Comunicagéo Social é composto por
11 membros eleitos pela Assembleia da Reptblica.
ARTIGO 12°

(Incapacidades)

Nio podem ser membros do Conselho de Comu-
nicagdo Social cidaddos que ndo se encontrem no
pleno gozo dos seus direitos civis e polfticos.

ARTIGO 13-
(incompatibilidades)

A fungdo de membro do Conselho de Comunica-
¢do Social € incompativel com a de:

a) Titular de 6rgaos de soberania, excluindo os
tribunais, ¢ de 6rgdos de governo préprio
das regiGes auténomas;

b) Titular de 6rgdos deliberativos ou executivos
das autarquias locais;

¢) Membro dos 6rgios de gestdo, fiscalizagdo ou
direcgdo e trabalhador de qualquer 6rgdo
de comunicag¢do social;

d) Trabalhador da Administragdo Publica, agente
do Estado ou de outra entidade piblica,
salvo quando se trate de exercicio nao re-
munerado de fungGes docentes no ensino
superior, de actividades de investigacio cien-
tifica ou outras similares, como tais reco-
nhecidas caso a caso pela Assembleia da
Repiiblica.

ARTIGO 14-

(Restrigdes ao exercicio de direitos)

E vedado aos membros do Conselho de Comunica-
¢do Social o exercicio de quaisquer fungdes dirigen-
tes em partidos ou associagbes politicas, bem como
terem com estes qualquer vinculo laboral.

ARTIGO 15°

(Forma de eleigdo)

1—As candidaturas, devidamente instruidas com os
elementos de prova da elegibilidade dos candidatos e
respectivas declaragdes de aceitag@o de candidatura, sdo
apresentadas por um minimo de 25 ¢ um méximc de
50 deputados, perante o Presidente da Assembleia da
Repuiblica, até 5 dias antes da reunido marcada para
a eleigdo.

2 — Se nido tiverem sido apresentadas candidaturas
em nimero pelo menos igual ao de vagas a preencher,
¢ fixado novo prazo de 3 dias para apresentagdo de
outras candidaturas.

3 — Nenhum deputado pode subscrever candidatu-
ras em niimero global superior ao das vagas a preen-
cher.

4 — Até 2 dias antes da reunido marcada para a
eleigdo, o Presidente da Assembleia da Repiblica or-
ganiza uma 1clagdo nominal das candidaturas, a qual
¢ publicada no Didrio da Assembleia da Repiiblica.

5 — Os boletins de voto contém, por ordem alfabé-
tica, os nomes de todos os candidatos e, & frente de
cada nome, um quadrado em branco.

6 — Cada deputado assinala com uma cruz os qua-
drados correspondentes aos candidatos em que vota,
ndo podendo votar em nimero de candidatos supzrior
ao das vagas a preencher, sob pena de nulidade do
voto.

7 — Consideram-se eleitos os candidatos que obtive-
rem o voto de dois tercos dos deputados presentes,
desde que superior & maioria absoluta dos deputados
em efectividade de fungdes.

8 — Se ap6s votagGes em niimero igual ao das vagas
a preencher, e nunca inferior a 3, ndo tiverem sido
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preenchidas todas as vagas, repete-se o disposto nos
ndmeros anteriores em relagdo as vagas por preencher
tantas vezes quantas as necessdrias.
9 — A celeicdo de cada candidato sé se considera
definitiva depois de preenchidas todas as vagas.
10 — A lista dos eleitos é publicada, sob forma de
resolugdo, na 1.* série do Didrio da Reptiblica.

ARTIGO 16°

(Eleicdo do presidente e do vice-presidente)

| — Os membros do Conselho de Comunicagdo So-
cial elegem de entre si, por voto secreto, um presi-
dente ¢ um vice-presidente.

2 — Considera-se eleito presidente 0 membro que
obtiver, no minimo, 7 votos.

3 — Considera-se eleito vice-presidente o membro
que obtiver, no minimo, 6 votos.

ARTIGO 17

(Posse)

Os membros do Conselho de Comunicagdo Social
tomam posse perante o Presidente da Assembleia da
Reptiblica no prazo de 10 dias, a contar da publicagdo
prevista no n.° 10 do artigo 15.°

ARTIGO 18-~

(Duragdao do mandato)

t — A duragdo do mandato dos membros do Con-
selho de Comunicacdo Social é de 4 anos.

2 — O mandato dos membros do Conselho de Comu-
nicagio Social inicia-se com a tomada de posse e cessa
com a posse dos novos membros eleitos.

3 — Os membros do Conselho de Comunicagao So-
cial s6 podem ser reeleitos consecutivamente por uma
vez.

4 — QO presidente e o vice-presidente sdo eleitos por
2 anos, sem prejuizo do termo do mandato, sendo per-
mitida a sua reeleig@o.

ARTIGO 19°
(Inamovibilidade)

Os membros do Conselho de Comunicagdo Social
sdo inamoviveis, ndo podendo as suas fungdes cessar
antes do termo do quadriénio para que foram eleitos,
salvo nas casos seguintes:

a) Morte ou impossibilidade fisica permanente;
b) Rentincia ao mandato;
¢) Perda do mandato.

ARTIGO 20°

[Rendncia}

1 — Os membros do Conselho de Comunicagdo So-
cial podem renunciar ao mandato mediante declaragdo
escrita apresentada ao respectivo presidente.

2 — A rentincia torna-se efectiva a partir do conhe-
cimento do facto pelo Presidente da Assembleia da
Republica, devendo ser publicada na 2.* série do Did-
rio da Assembleia da Republica.

ARTIGO 21.°
{Perda de mandato)

| — Perdem o mandato os membros do Conselho
de Comunicagdo Social que:

a) Venham a ser abrangidos por qualquer das in-
capacidades ou incompatibilidades previstas
na presente lei ou infrinjam o disposto no
artigo 14.°;

b) Mantenham ou aceitem fungdes ou sofram con-
denagéo judicial incompativeis com o exer
cicio do mandato;

¢) Faltem a 3 reunibes consecutivas ou 6 interpo-
ladas, salvo caso de doenga ou outro motivo
que o presidente considere atendivel.

2 — A perda do mandato é declarada pela Assem-
bleia da Reptblica, com base em proposta do Conse-
lho de Comunicagdo Social.

ARTIGO 22-°

(Preenchimento de vagas)

1 — As vagas que ocorrerem durante o funciona-
mento do Conselho de Comunicagdo Social sdo preen-
chidas pelo processo adoptado para a eleigao inicial.

2 — Os mcmbros que preencham vagas completam
o mandato dos substituidos.

ARTIGO 23-°
(Irresponsabilidade)

Os membros do Conselho de Comunicagdo Social
sdo civil, criminal e disciplinarmente irresponséveis
pelos votos e opinides que emitirem no exercicio das
suas fungdes.

ARTIGO 24r°

(Direitos e regalias)

1 — Aos membros do Conselho de Comunicagdo So-
cial & atribuida uma remuneragdo correspondente &
letra A da fungdo publica, bem como os direitos e re-
galias inerentes 2 condi¢do de trabalhador da Admi-
nistragdo Publica.

2 — Os membros do Conselho de Comunicagao So-
cial tém direito a receber um exemplar de cada uma
das publicagbes periédicas e a visionar ou a ouvir
em diferido, conjunta ou isoladamente, sempre que o
requeiram, e com a urgéncia solicitada, qualquer pro-
grama ou noticidrio, no prazo em que as respectivas
empresas sdo legalmente obrigadas a conservar o seu
registo magnético.

ARTIGO 25°

(Garantias de trabalho)

1 — Consideram-se justificadas, para todos os efei-
tos, as faltas ao servico dadas pelos membros do Con-
selho de Comunicagdo Social por virtude do exercicio
das suas fung3es.

2 —0s membros do Conselho de Comunicag¢do
Social ndo podem ser prejudicados na sua colocag@o,
nos seus beneficios sociais ou no seu emprego perma-
nente por virtude do desempenho do seu mandato.
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3 — Os membros que cessem fungGes no Conselho
de Comunicagdo Social retomam automaticamente as
que exerciam & data da posse, s6 podendo os respec-
tivos postos de trabalho ser entretanto ocupados a ti-
tulo interino.

4 — Durante o exercicio das suas fun¢des os mem-
bros do Conselho de Comunicagdo Social ndo perdem
a antiguidade nos seus empregos nem podem ser pre-
judicados nas promogdes a que entretanto tenham ad-
quirido direito.

5 — No caso de os membros do Censelho se encon:
trarem & data da posse investidos em fung@o piblica
tempordria, por virtude de lei, acto ou contrato, ou em
comissdo de servigo, o exercicio de fungdes no Con-
selho de Comunicagdo Social suspende o respectivo
prazo.

ARTIGO 26°

(Regime de trabalho)

1 — Os membros do Conselho de Comunica¢do So-
cial devem, como regra, exercer as suas fungbes em
regime de ocupacgao exclusiva.

2 — Quando a acumulagdo prejudique o cabal de-
sempenho do cargo de membro do Conselho, cabe 2
Assembleia da Repiblica declarar a respectiva incom-
patibilidade.

3 — Os membros do Conselho de Comunicagéio So-
cial que a data da eleicdo sejam trabalhadores da
Administracdo Piiblica, agentes do Estado ou de outras
entidades publicas podem optar pelo regime de remu-
neragdo que considerem mais favordvel.

4 — Em caso de acumulagdo de fung¢bes remunera-
das os membros do Conselho de Comunica¢do Social
auferem o equivalente a um tergo da remuneragdo
legalmente fixada pela letra A do funcionalismo pd-
blico e tém direito a uma senha de presenca, corres-
pondente a 2 % da remuneragao base, por cada reu-
nido em que participem.

5 — Os membros do Conselho de Comunicagdo So-
cial tm direito a ajudas de custo e ao reembolso das
despesas de transporte, a abonar nos termos e nos
quantitativos fixados para a letra A do funcionalismo
publico, por cada reunido a que assistam.

ARTIGO 27.°
{Deveres)

1 — Constituem deveres dos membros do Conselho
de Comunicagio Social:

a) Exercer o respectivo cargo com a independén-
cia, a isengdo e o sentido de missdo ineren-
tes & relevante fungéio social que lhes cabe;

b) Exercer o respectivo cargo imbuidos de uma
alta autoridade moral;

¢) Contribuir pela sua assiduidade, o seu zelo,
a sua dedicagdo e o seu exemplo para a
eficicia dos trabalhos do Conselho de Co-
municagdo Social.

2 — A fim de garantir a independéncia e a digni-
dade do Conselho de Comunicago. Social é vedado a
estes revelar as questdes que estejam a ser objecto de
apreciagdo por parte do Consetho ou as posigbes sobre
elas assumidas por cada membro.

CAPITULO il
Funcionamento do Conselho de Comunicagéo Social
ARTIGO 28~
(Regimento interno)

1 — O Conselho de Comunicagdo Social elabora o
seu regimento, que serd homologado pelo Presidente
da Assembleia da Republica, no prazo maximo de
30 dias, a contar da data do parecer da comissdo par-
lamentar competente.

2 — O regimento é publicado na 2.* série do Didrio
da Assembleia da Repiiblica.

ARTIGO 29.°
{Presidéncia)

1 — O presidente representa o Conselho de Comu-
nicagdo Social e convoca e dirige as respectivas reu-
nides.

2 — O vice-presidente substitui o presidente nas suas
auséncias ou impedimentos.

ARTIGO 30.°
(Reunides)

1 — O Conselho de Comunicagio Social retine ordi-
nariamente, pelo menos, uma vez por semana.
2 — O Conselho retine extraordinariamente:

a) A pedido do Presidente da Assembleia da Re-
ptblica;
b) Por iniciativa do seu presidente;
" ¢) A pedido de 3 membros do Conselho.

ARTIGO 31~

(Ordem de trabalhos)

1 — A prioridade do tratamento das matérias a ins-
crever na ordem de trabalhos é definida, em regra,
pelo préprio Conselho, tendo em conta as suas atribui-
coes.

2 — 0O Conselho pode, em cada reunido, alterar a
ordem de tratamento das matérias inscritas na ordem
de trabalhos ou incluir novas matérias, sempre que
tais alteragdes se justifiquem em fungdo da impor-
tdncia e prioridade dos assuntos e desde que obtida
a aceitagdo unanime dos respectivos membros.

3 —Quando o presidente ndo inclua na ordem do
dia assunto proposto por qualquer dos membros do
Conselho, é 0 mesmo obrigatoriamente incluido na or-
dem de trabalhos da reunido seguinte.

4 — Antes da ordem do dia pode haver um periodo
nao superior a uma hora para exposicdo dos assuntos
que os membros entendam dever apresentar ao Con-
selho de Comunicacdo Social.

ARTIGO 32

{Quérum)

O Conselho de Comunicacio Social s6 pode reunir

com a presenga de mais de metade dos respectivos
membros.
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ARTIGO 33°
(Deliberagdes)

As deliberagdes do Conselho de Comunicagdo Social
sa0 tomadas por maioria absoluta dos seus mem-
bros em efectividade de fungses.

ARTIGO 34-°
(Publicidade das reunides)

As reunides do Conselho de Comunicacdo Social
sdo publicas quando o Conselho assim o delibere.

ARTIGO 35.°
{Publicidade dos actos)

1 — As recomendagdes e directivas do Conselho de
Comunicagdo Social sdo obrigatoriamente publicadas
na 2.° série do Didrio da Republica ¢ difundidas nos
6rgaos de comunicagdo social a que digam respeito,
nos mesmos termos das notas oficiosas.

2 — Os pareceres e relatérios do Conselho de Co-
municagdo Social sdo publicados na 2.2 série do Didrio
da Assembleia da Repiblica, sem prejuizo da sua re-
messa as entidades interessadas.

ARTIGO 36°

(Comissdes de inquérito)

O regimento define o modo de designagio e a com-
peténcia das comissGes de inquérito que o Conselho
entenda dever constituir.

ARTIGO 37.°

(Encargos, pessoal e instalagoes)

1 — Os encargos previstos nesta lei com o funcio-
namento do Conselho de Comunicagda Social sdo co-
bertos por dotagdo orcamental atribuida a3 Assembleia
da Repubtica.

2— O Conselho pode requisitar & Assembleia da
Repiiblica instala¢Ges, mobiliario e material, bem como
pessoal técnico e administrativo de que necessite para
o exercicio das suas fungdes.

3 — O Conselho de Comunicagdo Social funciona
nas instalagdes da Assembleia da Repiiblica ou em
local por esta colocado a sua disposiggo.

CAPITULO V
Disposigoes finais e transitérias
ARTIGO 38-°
(Primeira eleigdo)
1 — Cinco dos 11 membros designados pela Assem-
hleia da Repiblica na primeira eleicdo terdo, por
sorteio, o seu mandato reduzido a 2 anos, por forma

a garantir a renovagdo parcial da composi¢io do
Conselho.

2 — O sorteio efectua-se nos termos a definir no
regimento do Conselho de Comunicagdo Social.

ARTIGO 39°
(Legislagdo revogada)

1 — Sdo revogadas as Leis n.** 78/77, de 25 de Qu-
tubro, 67/78, de 14 de Outubro, e 1/81, de 18 de Fe-
vereiro, bem como as demais disposigOes legais que
contrariem a presente lei, sem prejuizo do disposto no
n.° 2 do artigo 238.° da Lei Constitucional n.° 1/82,
de 30 de Setembro.

2 — As referéncias aos conselhos de informagdo con-
tidas em legislacdo ndo contemplada no niimero ante-
rior devem ser entendidas como reportando-se ao Con-
selho de Comunicagdo Social.

ARTIGO 40.°
(Vigéncia)

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao
da sua publicaggo.

Aprovada em 15 de Julho de 1983.

O Presidente da Assembleia da Repiiblica, Manuel
Alfredo Tito de Morais.

Promulgada em 20 de Agosto de 1983.
Publique-se.

O Presidente da Repidblica, ANTONIO RAMALHG
EANES.

Referendada em 27 de Agosto de 1983.

O Primeiro-Ministro. Mdrio Soares.

MINISTERI) DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Direcgao-Geral dos Negécios Econémicos

s

Decreto do Governo n.* 72/83
de 6 de Setembro

O Governo decreta, nos termos da alfnea ¢) do ar-
tigo 200.° da Constitui¢do, o seguinte:

Artigo tnico. E aprovado, para ratificagio, o Proto-
colo que modifica a Convengdo Relativa as Exposi¢des
Internacionais, assinada em Paris em 22 de Novem-
bro de 1928, cujo texto em francés e respectiva
tradugdo para portugués vdo anexos ao presente de-
creto.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 28
de Julho de 1983. — Mdrio Soares — Jaime José Matos
da Gama. .

Assinado em 12 de Agosto de 1983.
Publique-se.

O Presidente da Repuiblica, ANTONIO RAMALHO
EANES.

Referendado em 16 de Agosto de 1983.

O Primeiro-Ministro, Mdrio Soares.
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PROTOCOLE PORTANT MODIFICATION DE LA CONVENTION
CONCERNANT LES EXPOSITIONS INTERNATIONALES SIGNEE
A PARIS LE 22 NOVEMBRE 1928.

Les Partics & la présente Convention,

Considérant que les régles et procédures instau-
rées par la Convention concernant les exposi-
tions internationales signée a Paris le 22 no-
vembre 1928, modifiée et complétée par les
Protocoles de 10 mai 1948 et 16 novembre
1966, se sont révélées utiles et nécessaires aux
organisateurs de ces cxpositions comme aux
Etats participants;

Désireuses d’adapter aux conditions de Pactivité
moderne lesdites régles et procédures, ainsi que
celles qui concernent l'organisation chargée de
veiller & son application et de réunir ces dis-
positions dans un seul instrument qui doit
remplacer la Convention de 1928,

sont convenues de ce qui suit:

ARTICLE 1

Le présent Protocole a pour object:

a) De modifier les régles et procédures concer-
nant les expositions internationales;

b) De modifier les dispositions concernant les
activités du Bureau International des Expo-
sitions.

Modification

ARTICLE 11

La Convention de 1928 est de noveau modifiée par
le présent Protocole conformément aux objectifs ex-
primés & larticle 1. Le texte de la Convention ainsi
modifiée figure dans I'Appendice au présent Protocole
dont il constitue partie intégrante.

ARTICLE 111

1 — Le présent Protocole est ouvert a la signature
des Parties 4 la Convention de 1928 a Paris du 30
novembre 1972 au 29 novembre 1973 et restera ouvert
apres cette derniere date pour ’adhésion de ces mémes
Partics.

2 — Les Parties & la Convention de 1928 peuvent
devenir Parties au présent Protocole par:

@) Signature sans réserve de ratification, accepta-
tion ou approbation;

b) Signature sous réserve de ratification, accepta-
tion ou approbation, suivie de ratification,
acceptation ou approbation;

¢) Adhésion.

3 — Les instruments de ratification, acceptation,
approbation ou adhésion sont déposés auprés du Gou-
vernement de la République francaise.

ARTICLE IV

Le présent Protocole entrera en vigueur a la date 2
laquelle vingt-neuf Etats y seront devenus Parties dans
les conditions prévues & l'article 1.

ARTICLE V

Les dispositions du présent Protocole ne s’appliquent
pas a l'enregistrement d’une exposition pour laquelle
une date aura été retenue par le Bureau International
des Expositions jusqu’a et ¥ inclus la session du conseil
d’administration qui aura immédiatement précédé
I'entrée en vigueur du présent Protocole, conformément
a l'article 1v ci-dessus.

ARTICLE VI

Le Gouvernement de la République frangaise noti-
fiera aux gouvernements des Parties contratantes ainsi
qu’au Bureau International des Expositions:

a) Les signatures, ratifications, approbations,
acceptations et adhésions conformément a
I’article 111;

b) La date a laquelle le présent Protocole entrera
en vigueur conformément a Particle 1v.

ARTICLE VII

Dés l'entrée en vigueur du présent Piotocole, le
Gouvernement de la République frangaise le fera enre-
gistrer auprés du Secrétariat des Nations Unies, con-
formément & I'article 102 de la Charte des Nations
Unies.

En foi de quot les soussignés, diment autorisés a cet
effet, ont signé le présent Protocole.

Fait a Paris le 30 novembre 1972 en langue francaise
en un seul exemplaire, qui sera conservé dans les
archives du Gouvernement de la République frangaise,
lequel en délivrera des copies conformes aux gouverne-
ments de toutes les Parties 2 la Convention de 1928.

APPENDICE

CONVENTION CONCERNANT LES EXPOSITIONS INTERNATIO-
RALES SIGNEE A PARIS LE 22 NOVEMBRE 1928, MODIFI£E
ET COMPLETEE PAR LES PROTOCOLES DU 10 MAI 1948,
DU 16 NOVEMBRE 1966 ET DU 30 NOVEMBRE 1972.

TITRE 1

Définitions et objet

ARTICLE [

1 — Une exposition est une manifestation qui, quelle
que soit sa dénomination, a un but principal d’enseig-
nement pour le public, faisant 'inventaire des moyens
dont dispose I’homme pour satisfaire les besoins d’une
civilisation et faisant ressortir dans une ou plusieurs
branches de l'activité humaine les progrés réalisés ou
les perspectives d’avenir.

2 — L’exposition est internationale lorsque plus d'un
Etat y participe.

3 — Les participants & une exposition internationale
sont d’une part les exposants des Etats officiellement
ressortissants d’Etats non officiellement représentés et

La présente Convention s’applique a toutes les expo-
ressortissants d’Etats non officiellement représentés et
enfin ceux qui sont autorisés, selon les ré¢glements de
Pexposition, & poursuivre une autre activité, en parti-
culier les concessionnaires.
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ARTICLE 2

La présente Convention s’applique a toutes les expo-
sitions internationales, & 'exception des:

a) Expositions d'une durée de moins de trois se-
maines;

b) Expositions des beaux-arts;

¢) Expositions essentiellement commerciales.

ARTICLE 3

1 — Nonobstant le titre qui pourrait étre donné a
une exposition par ses organisateurs, la présente Con-
vention distingue les expositions universelles et les
expositions spécialisées.

2 — Une exposition est universelle lorsqu’elle fait
l'inventaire des moyens utilisés et des progrés réalisés
ou & réaliser dans plusieurs des branches de l'activité
humaine, telles qu’elles résultent de la classification
prévue a larticle 30, paragraphe 2, a), de la présente
Convention.

3 — Elle est spécialisée quand elle est consacrée a
une seule branche de ’activité humaine, telle que cette
branche se trouve définie dans la classification.

TITRE 11

Durée et fréquence des expositions

ARTICLE 4

1 — La durée d’une exposition ne doit pas dépasser
six mois.

2 — Les dates d’ouverture et de cloture d’'une expo-
sition sont fixées au moment de son enregistrement
et ne peuvent étre modifiées qu’en cas de force majeure
et avec l’accord du Bureau International des Exposi-
tions (ci-aprés dénommé Bureau) et visé au titre v
de la présente Convention. Toutefois, la durée totale de
I’exposition ne doit pas dépasser six mois.

ARTICLE 5

1 — La fréquence des expositions visées par la pré-
sente Convention est réglementée de la fagon suivante:

@) Dans un méme Etat, un intervalle minimum de
vingt ans doit séparer deux expositions
universelles; un intervalle minimum de cing
ans doit séparer une exposition universelle
et une exposition spécialisée;

b) Dans des Etats différents, un intervalle mini-
mum de dix ans doit séparer deux exposi-
tions universelles;

¢) Dans un méme Etat, un intervalle minimum
de dix ans doit séparer des expositions spé-
cialisées de méme nature; un intervalle mi-
nimum de cinq ans doit séparer deux expo-
sitions spécialisées de nature différente;

d) Dans des Etats différents, un intervalle mini-
mum de cinq ans doit séparer deux exposi-
tions spécialisées de méme nature; un inter-
valle minimum de deux ans doit séparer
deux expositions spécialisées de nature diffé-
rente.

2 — Nonobstant les dispositions du paragraphe 1
ci-dessus, le Bureau peut exceptionnellement et dans
les conditions prévues a V’article 28, paragraphe 3, §),
réduire les intervalles ci-dessus, d’une part au béné-
fice des expositions spécialisées, d’autre part et dans la
limite de sept ans au bénéfice des expositions univer-
selles organisées dans des Etats différents.

3 — Les intervalles qui doivent séparer les exposi-
tions enregistrées ont pour point de départ la date
d’ouverture desdites expositions.

TITRE 111

Enregistrement

ARTICLE 6

1 — Le gouvernement d’une Partie contractante sur
le territoire de laquelle une exposition est projectée
(ci-aprés dénommé gouvernement invitant) doit adres-
ser au Bureau une demande pour obtenir son enregis-
trement en indiquant les mesures législatives, régle-
mentaires ou financiéres qu’il prévoit & 'occasion de
cette exposition. Le gouvernement d’un Etat non-con-
tractant désireux d’obtenir 'enregistrement d'une expo-
sition peut de la méme maniére adresser une demande
au Bureau a condition de s'engager a respecter pour
cette exposition les dispositions des titres 1, 11, 111 et §v
de cette Convention et les réglements édictés pour leur
application.

2 — La demande d’enregistrement doit &tre faite
par le gouvernement chargé des relations internatio-
nales se rapportant au lieu ol I'exposition est projetée
(ci-aprés dénommé le gouvernement invitant), méme
dans le cas ol ce gouvernement n’est pas l'organisa-
teur de |’exposition.

3 — Le Bureau détermine par ses réglements obliga-
toires le délai maximum pour retenir la date d’une
exposition et le délai minimum pour le dépdt de la
demande d’enregistrement; il précise les documents
qui doivent accompagner une telle demande. 11 fixe
également, par réglement obligatoire, le montant des
contributions exigées pour frais d’examen de la de-
mande.

4 — L’enregistrement n’est accordé que si 1'exposi-
tion remplit les conditions fixées par la présente Con-
vention et les réglements établis par le Bureau.

ARTICLE 7

1 — Lorsque deux Etats ou plus sont en concurrence
entre eux pour l'enregistrement d’une exposition et
ne parviennent pas a s’accorder, ils saisissent
sition et ne parviennent pas a s’accorder, ils saisissent
I’Assemblée Générale du Bureau qui décide en tenant
compte des considérations invoquées et notamment des
raisons spéciales de nature historique ou morale de
manifestations déja organisées par les Etats concur-
rents.

2 — Sauf dans des circonstances cxceptionnelles, le
Bureau donne la préférence a une exposition projetée
sur le territoire d’'une Partic contractante.



3142

I SERIE — N-* 205 — 6-9-1983

ARTICLE 8

Sauf dans de cas prévu & larticle 4, paragraphe 2,
I’Etat qui a obtenu l’enregistrement d’une exposition
perd les droits attachés a cet enregistrement s’il mo-
difie 1a date a laquelle il avait déclaré qu’elle se tien-
drait. S’il entend qu’elle soit organisée & une autre date,
il doit introduire une nouvelle demande et se soumettre,
s’il y a lieu, a la procédure fixée a l’article 7 qu’impli-
quent les compétitions éventuelles.

ARTICLE 9

1 — Pour toute exposition qui n’a pas été enregis-
trée, les Parties contractantes refusent leur participa-
tion et leur patronage ainsi que toute subvention.

2 — Les Parties contractantes restent entiérement
libres de ne pas participer & une exposition enregis-
trée.

3 — Chaque Partie contractante usera de tous les
moyens qui, d’aprés sa législation, lui paraitront les
plus opportuns pour agir contre, les promoteurs d’ex-
positions fictives ou d’expositions auxquelles les parti-
cipants seraient frauduleusement attirés par des pro-
messes, annonces ou réclames mensongeres.

TITRE IV

Obtigations des organisateurs des expositions
enregistrées et des Etats participants

ARTICLE 10

1 — Le gouvernement invitant doit veiller au res-
pect des dispositions de la présente Convention et des
réglements édictés pour son application.

2 —Si ce gouvernement n’organise pas lui-méme
I'exposition, la personne morale qui l’organise doit
étre officiellement reconnue & cet effet par le gouver-
nement, lequel garantit ’exécution des obligations de
cette personne morale.

ARTICLE 11

1 — Toutes les invitations & participer a une expo-
sition, qu’elles soient adressées & des Parties contrac-
tantes ou & des Etats non-membres, doivent étre ache-
minées par voie diplomatique par le seul gouverne-
ment de I’Etat invitant au seul gouvernement de I’Etat
invité, pour luiméme et les autres personnes physi-
ques ou morales qui relevent de son autorité. Les ré-
ponses doivent parvenir par la méme voie au gou-
vernement invitant, de méme que les désirs de partici-
pation exprimés par des personnes physiques ou mo-
rales non invitées. Les invitations doivent tenir compte
des délais prescrits par le Bureau. Les invitations aux
organisations de caractére international leur sont adres-
sées directement.

2 — Aucune Partie contractante ne peut organiser
ou patronner une participation a une exposition inter-
nationale si les invitations ci-dessus n’ont pas été
adressées conformément aux dispositions de cette
Convention.

3 — Les Parties contractantes s’engagent a n’adres-
ser ni accepter aucune invitation 2 participer a4 une
exposition qu’elle doive avoir. Lieu sur le territoire
d’une Partie contractante ou sur celui d’un Etat non-
membre, si cette invitation ne fait pas mention de
P’enregistrement accordé conformément aux disposi-
tions de la présente Convention.

4 — Toute Partie contractante peut requérir les or-
ganisateurs de s’abstenir de lui adresser des invitations
autres que celle qui lui est destinée. Elle peut aussi
s’abstenir de transmettre des invitations ou des désirs
de participation exprimés par des personnes physiques
ou morales non-invitées.

ARTICLE 12

Le gouvernement invitant doit nommer un commis-
saire général de I'exposition chargé de le représenter
a toutes fins de la présente Convention et en tout ce qui
concerne l’exposition.

ARTICLE 13

Le gouvernement de tout Etat qui participe 3 une
exposition doit nommer un commissaire général de
section pour le représenter auprés du gouvernement
invitant. Le commissaire général de section est seul
chargé de l'organisation de sa présentation nationale.
Il informe le commissaire général de I’exposition de
la composition de cette présentation et veille au respect
des droits et obligations des exposants.

ARTICLE 14

1 — Au cas ol les expositions universelles compor-
tent des pavillons nationaux, tous les gouvernements
participants construisent leur pavillon & leurs propres
frais. Néanmoins, avec |’approbation préalable du
Bureau, les organisateurs des expositions universelles
peuvent, par dérogation, construire des emplacements
destinés a étre loués aux gouvernements qui ne sont
pas en mesure de construire des pavillons nationaux.

2 — Dans les expositions spécialisées, la construction

des bitiments incombe aux organisateurs.

ARTICLE 15

Dans une exposition universelle il ne peut étre pergu
ni par le gouvernement invitant, ni par les autorités
locales, ni par les organisateurs de ’exposition, de loyer
ou de redevance fortaitaire pour les emplacements
attribués aux gouvernements participants (3 l'ex-
ception d’un loyer pour les emplacements construits
au titre de la dérogation prévue a l'article 14, [). Dans
le cas ol une taxe immobiliére serait exigible, d’apres
la législation en vigueur dans I’Etat invitant, elle de-
meurerait & la charge des organisateurs. Seuls les
services effectivement rendus en application des rd-
glements approuvés par le Bureau peuvent faire 1'objet
d’une rétribution.

ARTICLE 16

Le régime douanier des expositions est fixé par
Pannexe & la présente Convention, dont ladite annexe
fait partie intégrante. :
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ARTICLE 17

Dans une exposition, ne sont considérées comme
nationales et, en conséquence, ne peuvent étre désig-
nées sous cette dénomination que les sections consti-
tuées sous l'autorité de commissaires généraux nommés
conformément a larticle 13 par les gouvernements
des Etats participants. Une section nationale comprend
tous les exposants de I'Etat considéré, mais non les
concessionnaires.

ARTICLE 18

1 — Dans une exposition, il ne peut étre fait usage
pour désigner un participant ou un groupe de partici-
pants d’une appelation géographique se rapportant a
une Partie contractante qu’avec l’autorisation du com-
missaire général de section représentant le gouverne-
ment de ladite Partie.

2 — Si une Partie contractante ne participe pas a
une exposition, le commissaire général de cette expo-
sition veille, en ce qui concerne cette Partie contrac-
tante, au respect de la protection prévue au paragraphe
précédent.

ARTICLE 19

1 — Les productions présentées dans la section na-
tionale d’un Etat participant doivent étre en relation
étroite avec cet Etat (par exemple objets originaires
de son territoire ou productions créées par ses ressor-
tissants).

2 — Peuvent toutefois y figurer, avec l’autorisation
des commissaires généraux des autres Etats en cause,
d’autres objets ou productions, a condition qu’ils
ne servent qu’a compléter la présentation.

3 — En cas de contestation entre Etats participants
dans les cas prévus aux paragraphes 1 et 2, un arbitrage
est rendu par le college des commissaires généraux de
section statuant a la majorité des commissaires présents.
La décision est définitive.

ARTICLE 20

1 — A moins de dispositions contraires dans la 1é-
gislation en vigueur dans I'Etat invitant, il ne doit
étre concédé aucun monopole de quelque nature qu’il
soit, sauf, en ce qui concerne les services communs,
autorisation du Bureau accordée au moment de I’enre-
gistrement. Dans ce cas les organisateurs sont tenus
aux obligations suivantes:

a) Indiquer l'existence de ce ou ces monopoles
dans le réglement général de l’exposition et
dans le contrat de participation;

b) Assurer aux participants 'usage des services

monopolisés aux conditions habituellement

appliquées dans I'Etat;

¢) Ne limiter en aucun cas les pouvoirs des com-
missaires généraux dans leur sections res-
pectives.

2 — Le commissaire général de l’exposition prend
toute mesure pour que les tarifs demandés aux Etats
participants ne soient pas plus élevés que ceux de-
mandés aux organisateurs de l'exposition et, en tout
cas, que les tarifs normaux de la localité.

ARTICLE 21

Le commissaire général de I’exposition prend toutes
les mesures possibles pour assurer le fonctionnement
efficace des services d’utilité publique a l'intérieur de
I’exposition.

ARTICLE 22

Le gouvernement invitant s’efforce de faciliter 1'or-
ganisation de la participation des Etats et de leurs res-
sortissants, notamment en mati¢re de tarifs de transport
et de conditions d’admission des personnes et des
objets.

ARTICLE 23

1 —Le reglement général d’une exposition doit
indiquer si, indépendamment des certificats de partici-
pation qui peuvent étre accordés, des récompenses
seront ou non décernées aux participants. Dans le cas
ou des récompenses seraient prévues, leur attribution
peut étre limitée a certaines catégories.

2 — Avant Pouverture de l'exposition tout partici-
pant peut déclarer vouloir rester en dehors de Pattri-
bution des récompenses.

ARTICLE 24

Le Bureau International des Expositions visé au
titre suivant peut établir des réglements fixant les
conditions générales de composition et de fonctionne-
ment des jurys et déterminant le mode d’attribution
des récompenses.

TITRE V
Dispositions institutionnelles
ARTICLE 25

1 — Il est institué une organisation internationale
dénommée Bureau International des Expositions, chargé
de veiller et pourvoir a I’application de la présente Con-
vention. Ses membres sont les gouvernements des
Parties contractantes. Le siége du Bureau est & Paris.

2 — Le Bureau posséde la personnalité juridique et
notamment la capacité de conclure des contrats, d’ac-
quérir et de vendre des biens meubles et immeubles,
ainsi que d’ester en justice.

3 — Le Bureau a la capacité de conclure des accords,
notamment en matiére de privileges et immunités, avec
des Etats et organisations internationales pour l’exer-
cice des attributions qui lui sont confiées par la pré-
sente Convention.

4 — Le Bureau comprend une assemblée générale,
un président, une commission exécutive, des commis-
sions spécialisées, autant de vice-présidents que de
commissions et un secrétariat placé sous 'autorité d'un
secrétaire général.

ARTICLE 26

L’assemblée générale du Bureau est composée des
délégués désignés par les gouvernements des Parties
contractantes a raison d’un a trois délégués pour cha-
cune d’elles.
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N ARTICLE 27

L’assemblée générale tient des sessions réguliéres
et peut également tenir des sessions extraordinaires.
Elle statue sur toutes les questions pour lesquelles la
présente Convention attribue compétence au Bureau
dont elle est la plus haute autorité, et notamment:

a) Discute, adopte et publie les réglements relatifs
a l’enregistrement, la classification et I’orga-
nisation des expositions internationales et
au fonctionnement du Bureau.

Dans les limites des dispositions de la
présente Convention, elle peut établir des
réglements obligatoires; elle peut aussi éta-
blir des réglements-types qui serviront de
guide pour l'organisation des expositions;

b) Arréte le budget, contrle et approuve les
comptes du Bureau;

¢) Approuve les rapports du secrétaire général;

d) Crée les commissions qu'elle juge utiles, dé-
signe les membres de la commission exé-
cutive et des autres commissions et fixe la
durée de leur mandat;

e) Approuve tout projet d’accord international
visé a ’article 25, paragraphe 3, de la pré-
sente Convention;

f) Adopte les projets d’amendements visés a 1’ar-
ticle 33;

g) Désigne le secrétaire général.

ARTICLE 28

I — Le gouvernement de chaque Partie contractante,
quel que soit le nombre de ses délégués, dispose d’une
voix au sein de l'assemblée générale. Toutefois, son
droit de vote est suspendu si la totalité des cotisations
dles par lui, en application de l’article 32 ci-aprds,
exceéde le total de ses cotisations se rapportant &
I’année en cours et & 'année précédente.

2 — L’assemblée générale peut valablement délibé-
rer lorsque le nombre des délégations présentes en
séance et ayant droit de vote est au moins des deux
tiers de celui des Parties contractantes ayant droit de
vote. Si ce quorum n’est pas atteint, elle est & nouveau
convoquée sur le méme ordre du jour, & échéance d’au
moins un mois. Dans ce cas le quorum requis est
abaissé & la moitié du nombre des Parties contractantes
disposant du droit de vote.

3 — Les votes sont acquis & la majorité des délé-
gations présentes qui expriment leur vote pour ou
contre. Toutefois, dans les cas suivants la majorité des
deux tiers est requise;

a) Adoption des projets d’amendements & la pré-
sente Convention;

b) Etablissement et modification des réglements;

¢) Adoption du budget et approbation du mon-
tant des cotisations annuelles des Parties
contractantes;

d) Autorisation de modifier les dates d’ouverture
et de cloture d’une exposition dans les
conditions prévues & l’article 4 ci-dessus;

e) Enregistrement d’une exposition sur le terri-
toire d’'un Etat non-membre en cas de con-
currence avec une exposition sur le terri-
toire d’une Partie contractante;

) Réduction des intervalles prévus a l’article 5
de la présente Convention;

g) Acceptation des réserves 3 un amendement
présentées par une Partie contractante; ledit
amendement devant étre, en application de
Particle 33, adopté a la majorité des quatre
cinqui¢mes ou & l'unanimité selon le cas;

h) Approbation de tout projet d’accord interna-
tional;

i) Nomination du secrétaire général.

ARTICLE 29

1 — Le président est élu par |'assemblée générale
au scrutin secret pour une période de deux ans parmi
les délégués des gouvernements des Parties contrac-
tantes, mais il ne représente plus I’Etat dont il est
ressortissant pendant la durée de son mandat. Il est
rééligible.

2 — Le président convoque et dirige les réunions
de I’assemblée générale et veille au bon fonctionnement
du Bureau. En son absence, ses fonctions sont exercées
par le vice-président chargé de la commission exécutive
ou, a défaut, par un des autres vice-présidents, dans
I'ordre de leur élection.

3 — Les vice-présidents sont élus parmi les délégués
des gouvernements des Parties contractantes par I’as-
semblée générale qui détermine la nature et la durée
de leur mandat et désigne notamment la commission
dont ils ont la charge.

ARTICLE 30

1 — La commission exécutive se compose de délé-
gués des gouvernements de douze Parties contractantes
2 raison d’une pour chacun d’entre eux.

2 — La commission exécutive:

a) Etablit et tient 3 jour une classification des
activités humaines susceptibles de figurer
dans une exposition;

b) Examine toute demande d’enregistrement d’une
exposition et le soumet, avec avis, a I’appro-
bation de 1’assemblée générale;

¢) Remplit les taches qui lui sont confiées par
I’assemblée générale;

d) Peut demander I'avis des autres commissions.

ARTICLE 31

1 — Le secrétaire général, nommé suivant les dis-
positions de l’article 28 de la présente Convention,
doit étre un ressortissant d’une des Parties contrac-
tantes.

2 — Le secrétaire général est chargé de gérer les
affaires courantes du Bureau suivant les instructions
de I’assemblée générale et de la commission exécutive.
Il élabore le projet de budget, présente les comptes
et soumet a l'assemblée générale des rapports relatifs
a ses activités. Il représente le Bureau, notamment en
justice.

3 — L’assemblée générale détermine les autres
attributions et les obligations du secrétaire général
ainsi que son statut.

ARTICLE 32

Le budget annuel du Bureau est fixé par I’assemblée
générale dans les conditions prévues au paragraphe 3
de I’ article 28. Il tient compte des réserves financiéres
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du Bureau, des recettes de toute sorte, ainsi que des
soldes débiteurs et créditeurs reportés des exercices pré-
cédents. Les dépenses du Bureau sont couvertes par
ces sources et par les cotisations des Parties contrac-
tantes selon le nombre de parts leur incombant en
application des décisions de l'assemblée générale.

ARTICLE 33

| — Toute Partie contractante peut proposer un
projet d’amendement a la présente Convention. Le
texte dudit projet et les raisons qui I’ont motivé sont
adressées au secrétaire général, qui les communique
dans le plus bref délai aux autres Parties contractantes.

2 — Le projet d’amendement proposé est inscrit &
I'ordre du jour de la session ordinaire ou d’une session
extraordinaire de I’assemblée générale qui se tient
au moins trois mois aprés la date de son envoi par le
secrétaire générale.

3 — Tout projet d’amendement adopté par ’assem-
blée générale dans les conditions prévues au paragraphe
précédent et a Particle 28 est soumis par le Gouverne-
ment de la République frangaise & l’acceptation de
toutes les Parties contractantes. Il entre en vigueur &
I’égard de toutes ces Parties a la date 2 laquelle les
quatre cinquizmes d’entre elles ont notifié leur accep-
tation au Gouvernement de la République frangaise.
Toutefois, par dérogation aux dispositions qui précd-
dent, tout projet d’amendement au présent paragraphe,
A Particle 16 relatif au régime douanier, ou a ’annexe
prévue audit article, n’entre en vigueur qu’a la date
3 laquelle toutes les Parties contractantes ont notifié
leur acceptation au Gouvernement de la République
frangaise.

4 — Toute Partie contractante qui souhaite assortir
d’une réserve son acceptation d’un amendement fait
part au Bureau des termes de la réserve envisagée.
L’assemblée générale statue sur 'admissibilité de ladite
réserve. L’assemblée générale doit faire droit aux
réserves qui tendraient 3 sauvegarder des situations
acquises en matidre d’expositions et rejeter celles qui
auraient pour effet de créer des situations privilégiées.
Si la réserve est acceptée, la Partie qui l'avait présentée
figure parmi celles qui sont comptées comme ayant
accepté 'amendement pour calcul de la majorité des
quatre cinquiemes susmentionnée. Si elle est rejetée,
la Partie qui l’avait présentée opte entre le refus de
I’amendement ou son acception sans réserve.

5 — Lorsque 1'amendement entre en vigueur, dans
les conditions prévues au paragraphe 3 du présent
article, toute Partie contractante ayant refusé de 'ac-
cepter peut, sielle le juge bon, se prévaloir des dispo-
sitions de P’article 37 ci-apres.

ARTICLE 34

1 — Tout différend entre deux ou plusieurs Parties
contractantes concernant ’application ou l'interpréta-
tion de la présente Convention, qui ne peut étre réglé
par les autorités investies de pouvoirs de décision en
application de la présente Convention, fera I'objet de
négociation entre les Parties en litige.

2 —Si ces négociations n’aboutissent pas & un
accord & bref délai, une des Parties saisit le président
du Bureau et lui demande de désigner un conciliateur.

Si alors le conciliateur ne peut obtenir ’accord des
Parties en litige sur une solution, il constate et délimite
dans son rapport au président la nature et 1’étendue du
litige.

3 — Lorsqu’un désaccord est ainsi constaté, le diffé-
rend fait l'objet d’un arbitrage. A cette fin une des
Parties saisit, dans un délai de deux mois & compter
de la communication du rapport aux Parties en litige,
le secrétaire général du Bureau d’une requéte d’arbi-
trage en mentionnant l'arbitre choisi par elle. L’autre
ou les autres Parties au différend doivent désigner,
chacune, dans un délai de deux mois, leur arbitre
respectif. A défaut, une des Parties saisit le président
de la Cour Internationale de Justice en lui demandant
de désigner le ou les arbitres.

Lorsque plusieurs Parties font cause commune, elles
ne comptent pour l'application des dispositions du
paragraphe qui précéde que pour une seule. En cas de
doute, le secrétaire général décide.

Les arbitres désignent & leur tour un surarbitre. Si
les arbitres ne peuvent s’accorder sur ce choix dans
un délai de deux mois, le président de la Cour Inter-
nationale de Justice, saisi par une des Parties, y
pourvoit.

4 — Le college arbitral rend son arbitrage 2 la
majorité de ses membres, la voix du surarbitre étant
prépondérante en cas de partage €gal des voix. Cet
arbitrage s'impose 2 toutes les Parties en litige, défini-
tivement et sans recours. :

5 — Chaque Etat pourra, au moment ot il signera
ou ratifiera la présente Convention ou y adhérera,
déclarer qu’il ne se considere pas lié par les disposi-
tions des paragraphes 3 et 4 qui précédent. Les autres
Parties contractantes ne seront pas liées par lesdites
dispositions envers tout Etat qui aura formulé une
telle réserve.

6 — Toute Partie contractante qui aura formulé une
réserve conformément aux dispositions du paragraphe
précédent pourra a tout moment lever cette réserve
par une notification adressée au gouvernement déposi-
taire.

ARTICLE 35

La présente Convention est ouverte & Padhésion
d’une part de tout Etat, soit membre de I’Organisation
des Nations Unies, soit non-membre de I'ONU qui
est Partic au statut de la Cour Internationale de Jus-
tice, ou membre d’une institution spécialisée des Na-
tions Unies, ou membre de ’Agence Internationale de
I’Energie Atomique et, d’autre part, de tout autre Etat
droit de vote 2 ’assemblée générale du Bureau. Les
rité des deux tiers des Parties contractantes ayant
droit de vote & P’assemblée générale du Bureau. Les
instruments d’adhésion sont déposés aupres du Gouver-
nement de la République frangaise et prennent effet
3 la date de leur dépot.

ARTICLE 36

Le Gouvernement de la République frangaise notifie
aux gouvernements des Etats Parties & la présente Con-
vention ainsi qu’au Bureau International des Exposi-
tions:

a) L’entrée en vigueur des amendements, confor-
mément a ’article 33;
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b) Les adhésions, conformément i l’article 35;

¢) Les dénonciations, conformément a I’article 37;

d) Les réserves émises en application de l'arti-
cle 34, paragraphe 5:

e) L’expiration éventuelle de la Convention.

ARTICLE 37

1 — Toute Partie contractante peut dénoncer la
présente Convention en le notifiant par écrit au Gou-
vernement de la République frangaise.

2 — Cette dénonciation prend effet un an aprés la
date de réception de cette notification.

3 — La présente Convention vient & expiration si,
par suite de dénonciations, le nombre des Parties con-
tractantes est réduit & moins de sept.

Sous réserve de tout accord qui pourrait étre conclu
entre les Parties contractantes au sujet de la dissolu-
tion du Bureau, le secrétaire général sera chargé des
questions de liquidation. L’actif sera réparti entre les
Parties contractantes au pro rata des cotisations versées
depuis qu’elles sont Parties 4 la présente Convention.
S’il existe un passif, celui-ci sera pris en charge par
ces mémes Parties au pro rata des cotisations fixées
pour P’exercice financier en cours.

ANNEXE A LA CONVENTION CONCERNANT LES EXPUSITIONS
INTERNATIONALES SIGNEE A PARIS LE 22 NOVEMBRE 1928,
MODIFIEE ET COMPLETEE PAR LES PROTOCOLES DU
10 MAI 1848, DU 16 NOVEMBRE 1966 ET DU 30 NOVEM-
BRE 1972.

REGIME DOUANIER POUR L'IMPORTATION DES ARTICLES
PAR LES PARTICIPANTS AUX EXPOSITIONS INTERNATIO-
NALES.

ARTICLE t*
Définitions

Pour I'application de la présente annexe on entend
par:

a) «Droits a 'importation» les droits de douane
et tous autres droits et taxes pergus & I'im-
portation ou & l'occasion de l’importation,
ainsi que tous les droits d’accise et taxes
intérieures dont sont passibles les mar-
chandises importées, & I’exclusion toutefois
des redevances et impositions qui sont li-
mitées au colit approximatif des services
rendus et qui ne constituent pas une pro-
tection indirecte des produits nationaux ou
des taxes de caractére fiscal & I'importation;

b) «Admission temporaire» 'importation tempo-
raire en franchise de droits 2 Pimportation,
sans prohibitions ni restrictions d’impor-
tation & charge de réexportation.

ARTICLE 2

Bénéficient de I’admission temporaire:

a) Les marchandises destinées a é&tre exposées
ou a faire l'objet d’une démonstration &
Pexposition;

-

b) Les marchandises destinées a &tre utilisées
pour les présentations a I’exposition de pro-
duits étrangers, telles que:

i) Les marchandises nécessaires pour la
démonstration des machines ou
appareils étrangers exposés;

ii) Les matériaux de construction, méme
a Pétat brut, le matériel de décora-
tion et d’ameublement, et 1’équipe-
ment électrique pour les pavillons
et stands étrangers de l'exposition,
ainsi que pour les locaux affectés
au Commissaire Général de Section
d’un pays étranger participant;

iii) Les outils et le matériel utilisés pour
la construction et les moyens de
transport nécessaires aux travaux
de P’exposition;

iv) Le matériel publicitaire ou de dé-
monstration destiné manifestement
a étre utilisé a titre de publicité pour
les marchandises étrangéres présen-
tées a ’exposition, tel que les enre-
gistrements sonores, films et diapo-
sitives, ainsi que ['appareillage né-
cessaire a leur utilisation;

¢) Le matériel — y compris les installations d’in-
terprétariat, les appareils d’enregistrement
du son et les films A caractére éducatif,
scientifique ou culturel — destiné 2 é&tre uti-

lisé a Poccasion de I’exposition.

ARTICLE 3

Les facilités visées a I’article 2 de cette annexe sont
accordées a condition que:

a) Les marchandises puissent étre identifiées lors
de leur réexportation;

b) Le Commissaire Général de Section du pays
participant garantisse sans dépdot de fonds
le paiement des droits & I'importation frap-
pant les marchandises qui ne seraient pas
réexportées aprés la cloture de I'exposition
dans les délais fixés; d’autres garanties pré-
vues par la législation du pays invitant peu-
vent &tre admises 4 la demande des ex-
posants (par exemple carnet ATA, institué
par la Convention du Conseil de Coopé-
ration douaniére du 6 décembre 1961);

¢) Les autorités douaniéres du pays d’importa-
tion temporaire estiment que les conditions
imposées par cette annexe soient remplies.

ARTICLE 4

Aussi longtemps qu’elles bénéficient des facilités
prévues par la présente annexe et sauf si les lois et
réglements du pays d’importation temporaire le per-
mettent, les marchandises placées en admission tem-
poraire ne peuvent pas étre prétées, louées ou utili-
sées moyennant rétribution ni transportées hors du
lieu de I’exposition. Elles doivent étre réexportées dans
les plus brefs délais et au plus tard trois mois aprés
la cléture de l'exposition. Les autorités douanitres
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peuvent pour des raisons valables prolonger cette pé-
riode dans les limites prescrites par les lois et régle-
ments du pays d’importation temporaire.

ARTICLE 5

a) Nonobstant 1'obligation de réexportation prévue
A larticle 4, la réexportation des marchandises péris-
sables ou gravement endommagées ou de faible va-
leur n’est pas exigée, pourvu qu’elles soient, selon
la décision des autorités douaniéres:

i) Soumises aux droits & l'importation dls en
’espéce; ou
ify Abandonnées, libres de tous frais, au trésor
public du pays d’importation temporaire,
ou
iify Détruites, sous contrdle officiel, sans qu’il
puisse en résulter de frais pour le trésor
public du pays d’importation temporaire.

Toutefois 1’obligation de réexportation ne s’appli-
que pas aux marchandises de toute nature dont la
destruction requise par le Commissaire Général de
Section concerné est effectuée sous contrdle officiel
et sans qu’il puisse en résulter de frais pour le tré-
sor public du pays d’importation temporaire.

b) Les marchandises placées en admission tempo-
raire peuvent recevoir une destination autre que la
réexportation et notamment étre mises & la consom-
mation intérieure, sous réserve qu’il soit satisfait aux
conditions et aux formalités qui seraient appliquées
en vertu des lois et réglements du pays d’importation
temporaire si elles étaient importées directement de
I’étranger.

ARTICLE 6

Les produits accessoirement obtenus au cours de
I’exposition & partir de marchandises importées tem-
porairement a l'occasion de la démonstration de ma-
chines ou d’appareils exposées sont soumis aux dis-
positions des articles 4 et 5 de la présente annexe,
de la méme fagon que s'ils avaient été placés en
admission temporaire, sous réserve des dispositions
de I'article 7 ci-apres.

ARTICLE 7

Les droits a 'importation ne sont pas pergus, les
prohibitions ou restrictions & l’importation ne sont
pas appliquées et, si ’admission temporaire a été ac-
cordée, la réexportation n’est pas exigée dans les cas
suivants, pourvu que la valeur globale et la quan-
tité des marchandises soient raisonnables, de I’avis
des autorités douaniéres du pays d’importation, eu
égard a la nature de l’exposition, au nombre des vi-
siteurs et 3 l'importance de la participation de I’ex-
posant:

a) Petits échantillons (autres que boissons alcooli-
ques, tabac et combustibles) représentatifs
des marchandises étrangéres exposées a 'ex-
position, y compris les échantillons de pro-
duits alimentaires et de boissons, importés
comme tels ou obtenus & I’exposition a par-
tir de marchandises importées en vrac,
pourvu:

i) Qu'il s’agisse de produits étrangers
fournis gratuitement et qui ser-

vent uniquement a des distri-
butions gratuites au public 2 I’ex-
position pour étre utilisés ou
consommés par les personnes 2
qui ils auront été distribués;

ii) Que ces produits soient identifiables
comme étant des échantillons 2
caractére publicitaire ne présen-
tant qu’une faible valeur uni-
taire;

iii) Qu’ils ne se prétent pas & la com-
mercialisation et qu’ils soient,
le cas échéant, conditionnées en
quantités nettement plus petites
que celles contenues dans le
plus petit emballage vendu au
détail;

iv) Que les échantillons de produits ali-
mentaires et de boissons qui ne
sont pas distribués dans des em-
ballages, conformément a 1’ali-
néa iii) ci-dessus, soient consom-
més a l'exposition;

b) Echantillons importés qui sont utilisés ou con-
sommés par les membres des jurys de 1'ex-
position pour apprécier et juger les objets
exposés, sous réserve de la production d’une
attestation du Commissaire Général de Sec-
tion, mentionnant la nature et la quantité
des objets consommés au cours de telle ap-
préciation et tel jugement;

¢) Marchandises importées uniquement en vue
de leur démonstration ou pour la démons-
tration de machines et d’appareils étrangers
présentées a I’exposition et qui sont consom-
mées ou détruites au cours de ces démons-
trations;

d) Imprimés, catalogues, prospectus, prix-cou-
rants, affiches, calendriers, illustrés ou non,
et photographies non encadrées destinés
manifestement a étre utilisés a titre de pu-
blicité pour les marchandises étrangéres
présentées a lexppsition, pourvu qu’il
s’agisse de produits étrangers fournis gra-
tuitement et qui servent uniquement a des
distributions gratuites au public sur le lieu
de l’exposition.

ARTICLE 8

Les droits a I’importation ne sont pas pergus, les
prohibitions ou restrictions a I'importation ne sont pas
appliquées et, si 1'admission temporaire a €té accor-
dée, la réexportation n’est pas exigée dans les cas
suivants:

@) Produits qui sont importés et utilisés pour la
construction, ’aménagement, la décoration,
Panimation et I’environnement des présen-
tations étrangéres a ’exposition (peintures,
vernis, papier de tenture, liquides vapori-
sés, articles pour feux d’artifice, graines ou
plants, etc.) détruits du fait de leur utili-
sation;
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b) Catalogues, brochures, affiches et autres im-
primés officiels, illustrés ou non, qui sont
publiés par les pays participants a I’expo-
sition;

¢) Plans, dessins, dossiers, archives, formules et
autres documents destinés a &tre utilisés
comme tels & 'exposition.

ARTICLE 9

a) A l'entrée comme a la sortie, la vérification et
le dédouanement des marchandises qui vont étre ou
qui ont été presentées ou utilisées & une exposition
sont effectués, dans tous les cas ol cela est possible
et opportun, sur les lieux de cette exposition.

b) Chaque Partie contractante s’efforcera, dans tous
les cas ol elle I’estimera utile, compte tenu de I'im-
portance de l’exposition, d’ouvrir pour une durée rai-
sonnable un bureau de douane sur le lieu de I’expo-
sition organisée sur son territoire.

¢) La réexportation de marchandises placées en
admission temporaire peut s’effectuer en une ou en
plusieurs fois et par tout bureau de douane ouvert
A ces opérations, méme s’il est différent du bureau
d’importation, sauf si l'importateur s’engage, afin de
bénéficier d’'une procédure simplifiée, & réexporter les
marchandises par le bureau d’importation.

ARTICLE 10

Les dispositions qui précddent ne mettent pas obs-
tacle & I'application:

a) De facilités plus grandes que certaines Parties
contractantes accordent ou accorderaient
soit par des dispositions unilatérales, soit
en vertu d’accord bilatéraux ou multilaté-
raux;

b) Des réglements nationaux ou conventionnels
non douaniers concernant l’organisation de
I’exposition;

¢) Des prohibitions et restrictions résultant des
lois et réglements nationaux et fondées
sur des considérations de moralité ou d’or-
dre public, de sécurité publique, d’hygiéne
ou de santé publiques ou sur des considé-
rations d’ordre vétérinaire ou phytopatho-
logique, ou se rapportant & la protection
des brevets, marques de fabrique et droits
d’auteur et de reproduction.

ARTICLE 11"

Pour P'application de la présente annexe les terri-
toires des pays contractants qui forment une union
douaniére ou économique peuvent étre considérés
comme un seul territoire.

Fait & Paris, le 30 novembre 1972.

Recommandetion

L’assemblée générale recommande que les droits
a I'importation ne soient pas pergus et les prohibitions
ou restrictions a I'importation ne soient pas appliquées
et, si I'admission temporaire a été accordée, la réex-
portation ne soit pas exigée, pourvu que la valeur
globale et la quantité de marchandises soient raison-
nables de l'avis des autorités douanidres du pays

d’importation, eu égard & la nature de I’exposition, au
nombre des visiteurs et A I'importance de la partici-
pation de I’exposant pour les produits importés par
les commissaires généraux de section pour:

i) Leur consommation personnelle;
ii) Etre utilisés lors des réceptions officielles;
iii) Etre offerts aux visiteurs de marque de leur
propre pays, du pays organisateur ou a
ceux venant d'un pays tiers.

PROTOCOLO QUE MODIFICA A CONVENGAO RELATIVA AS
EXPOSICOES INTERNACIONAIS, ASSINADA EM PARIS EM
22 DE NOVEMBRO DE 1828.

As partes da presente Convengéo:

Considerando que as regras e processos estabeleci-
dos pela Convengéo Relativa as Exposicdes In-
ternacionais, assinada em Paris em 22 de No-
vembro de 1928, modificada e completada pelos
Protocolos de 10 de Maio de 1948 e 16 de No-
vembro de 1966, se revelaram (teis e necessé-
rios aos organizadores dessas exposi¢des, bem
como aos Estados participantes;

Desejosos de adaptar as condigdes da actividade
moderna as ditas regras e processos, assim
como as que dizem respeito & organizagdo encar-
regada de vigiar a sua aplicagio e de reunir
estas disposi¢gdes num dnico instrumento que
deve substituir a Convengéo de 1928:

Acordaram no que se segue:

ARTIGO 1

O presente Protocolo tem por objectivo:

a) Modificar as regras e processos relativos as
exposigdes internacionais;

b) Modificar as disposigbes relativas as actividades
do Gabinete Internacional das Exposigdes.

Modificacéo
ARTIGO 11

A Convengdo de 1928 é novamente modificada pelo
presente Protocolo de acordo com os objectivos expres-
sos no artigo 1.° O texto da Convengao assim modificada
figura no Apéndice ao presente Protocolo, de que faz
parte integrante.

ARTIGO 111

1 — O presente Protocolo estd aberto A assinatura
das Partes da Convengdo de 1928, em Paris, de 30 de
Novembro de 1972 a 29 de Novembro de 1973, e
manter-se-4 aberto apés esta dltima data para a adesdo
destas mesmas Partes.

2 — As Partes da Convengéo de 1928 podem tornar-
-s¢ Partes do presente Protocolo por:

a) Assinatura sem reserva de ratificagdo, aceitagéio
ou aprovagao;

b) Assinatura sob reserva de ratificagdo, aceitagéo
ou aprovagio, seguida de ratificagdo, aceita-
¢80 ou aprovagdo;

¢) Adesio.
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3 — Os instrumentos de ratificagdo, aceitagéo, apro-
vagdo ou adesdo sdo depositados junto do Governo da
Repiblica Francesa.

ARTIGO 1V

O presente Protocolo entrard em vigor na data em
que 29 Estados dele se tiverem tornado Partes nas
condigbes previstas no artigo Itl.

ARTIGO V

As disposigdes do presente Protocolo nédo se aplicam
a0 registo de uma exposigéo para a qual uma data tenha
sido retida pelo Gabinete Internacional de Exposig3es
até a sessao do conselho de administragdo, inclusive,
que tiver imediatamente precedido a entrada em Vi-
gor do presente Protocolo, de acordo com o anterior
artigo 1v.

ARTIGO VI

O Governo da Reptiblica Francesa notificaré aos go-
vernos das Partes Contratantes, assim como ao Gabi-
nete Internacional de Exposigdes:

a) As assinaturas, ratificagdes, aprovagdes, aceita-
¢des e adesdes, de acordo com o artigo 111;

b) A data em que o presente Protocolo entraré
em vigor, de acordo com o artigo 1v.

ARTIGO VI

A partir da entrada em vigor do presente Protocolo
o Governo da Repiiblica Francesa fé-lo-4 registar junto
do Secretariado das Nagbes Unidas, de acordo com o
artigo 102.° da Carta das Nagdes Unidas.

Em fé do que os abaixo assinados, devidamente
autorizados para este efeito, assinaram o presente
Protocolo.

Feito em Paris em 30 de Novembro de 1972, em lin-
gua francesa, num Ginico exemplar, que seré conservado
nos arquivos do Governo da Repiblica Francesa, que
entregaré cSpias devidamente certificadas aos Governos
de todas as Partes aderentes & Convengédo de 1928.

CONVENCAO RELATIVA AS EXPOSICOES INTERNACIONAIS,
ASSINADA EM PARIS EM 22 DE NOVEMBRO DE 1928, M0-
DIFICADA E COMPLETADA PELOS PROTOCOLOS DE 10 DE
MAI0 DE 1948, 16 DE NOVEMBRO DE 1966 E 30 DE
NOVEMBRO DE 1872.

TITULO I

Definigbes e objectivo

ARTIGO 1-°

1 — Uma exposicdo é uma manifestagdo que, qual-
quer que seja a sua denominagao, tem como fim princi-
pal instruir o publico, ao fazer o inventério dos meios
de que o homem dispde para satisfazer as necessidades
de uma civilizagdo e fazer sobressair num ou vérios ra-
mos da actividade humana os progressos realizados
ou as perspectivas do futuro.

2 — A exposicio € internacional sempre que nela
participe mais de um Estado.

3 — Os participantes numa exposigdo internacional
sdo, por um lado, os expositores dos Estados oficial-
mente representados, agrupados em secgdes nacionais,
por outro lado, as organizagSes internacionais ou os
expositores nacionais de Estados ndo oficialmente re-
presentados e, além desses, aqueles que estejam autori-
zados, segundo os regulamentos da exposi¢do, a pros-
seguir uma outra actividade, em especial os concessio-
nérios.

ARTIGO 2°

A presente Convengdo aplica-se a todas as exposi-
¢des internacionais, & excepgdo das:

a) Exposigdes com duragéo inferior a 3 semanas:
b) Exposigbes de belas-artes;
¢) Exposigbes essencialmente comerciais.

ARTIGO 3»°

1 — Nao obstante o titulo que possa ser dado a uma
exposigéo pelos seus organizadores, a presente Conven-
¢do distingue as exposigOes universais € as exposigdes
especializadas.

2 — Uma exposi¢do é universal sempre que faz o
inventério dos meios utilizados e dos progressos reali-
zados ou a realizar em vérios ramos da actividade
humana, conforme resultem da classificagéo prevista
no artigo 30.°, parédgrafo 2, a), da presente Convengao.

3 — E especializada quando € consagrada a um dnico
ramo da actividade humana, tal como esse ramo se
encontra definido na classificagdo.

TITULO II

Duragdo e frequéncia das exposigoes

ARTIGO 4.°

1 — A duragdo de uma exposi¢do néo deve ultra-
passar os 6 meses.

2 — As datas de abertura e de encerramento de uma
exposi¢io sdo fixadas no momento do seu registo e
ndo podem ser modificadas sendo em caso de forga
maior e com o acordo do Gabinete Internacional das
Exposigdes (abaixo denominado Gabinete e visado no
titulo v da presente Convengdo). Todavia, a duragéo
total da exposigdo ndo deve ultrapassar os 6 meses.

ARTIGO 5.°

1 — A frequéncia das exposigdes visadas pela pre-
sente Convengdo é regulamentada da seguinte maneira:

a) Num mesmo Estado, um intervalo minimo de
20 anos deve separar 2 exposigdes uni-
versais € um intervalo minimo de 5 anos
deve separar uma exposi¢ao universal de
uma exposi¢do especializada;

b) Em Estados diferentes, um intervalo minimo de
10 anos deve separar 2 exposigdes uni-
versais,
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¢) Num mesmo Estado, um intervalo minimo de
10 anos deve separar exposi¢Ges especiali-
zadas da mesma natureza e um intervalo
minimo de 5 anos deve separar 2 exposi-
gOes especializadas de natureza diferente;

d) Em Estados diferentes, um intervalo minimo
de 5 anos deve separar 2 exposighes es-
pecializadas da mesma natureza e um inter-
valo minimo de 2 anos deve separar 2
exposi¢des especializadas de natureza di-
ferente.

2 — Nio obstante as disposigdes do anterior par4-
grafo 1, o Gabinete pode, excepcionalmente e nas con-
digbes previstas no artigo 28.°, paragrafo 3, f), reduzir
os intervalos acima mencionados, por um lado, em
beneficio das exposiges especializadas, por outro lado
e dentro do limite de 7 anos, em beneficio das exposi-
¢Oes universais organizadas em Estados diferentes.

3 — Os intervalos que devem separar as exposigdes
registadas tém como ponto de partida a data de aber-
tura das ditas exposigdes.

TITULO 111
Registo

ARTIGO 6.°

1— O governo de uma Parte contratante em cujo
territério € projectada uma exposigdo (abaixo denomi-
nado governo que convida) deve enviar ao Gabinete
um pedido para obter o seu registo, indicando as medi-
das legislativas, regulamentares ou financeiras que
prevé para a ocasido dessa exposigdo. O governo de
um Estado ndo contratante desejoso de obter o registo
de uma exposigdo pode, da mesma maneira, enviar um
pedido ao Gabinete, na condigdo de se comprometer a
respeitar para essa exposigdo as disposi¢des dos titu-
los 1, 11, 111, e 1v desta Convengdo e os regulamentos
editados para sua aplicagao.

2 — O pedido do registo deve ser feito pelo governo
encarregado das relagdes internacionais, referindo-se
ao local em que ¢é projectada a exposi¢do (abaixo deno-
minado o governo que convida), mesmo no caso em que
este governo nao seja o organizador da exposigéo.

3 — O Gabinete determina, através dos seus regula-
mentos internos, 0 prazo méximo para reter a data
de uma exposigéo e o prazo minimo para o depésito do
pedido de registo e determina os documentos que devem
acompanhar tal pedido. Fixa igualmente, através de
regulamento obrigatério, 0 montante das contribuigSes
exigidas por despesas de apreciagdao do pedido.

4 — O registo ndo € concedido sendo para exposigbes
que preencham as condigdes fixadas pela presente
Convengao e pelos regulamentos estabelecidos pelo Ga-
binete.

ARTIGO 7.

1 — Seinpre que 2 ou mais Estados estejam em
concorréncia entre si para o registo de uma exposigio
e nio consigam chegar a acordo, recorrerdo A Assem-
bleia Geral do Gabinete, que decidird tendo em conta
as consideragbes invocadas e, sobretudo, as razdes
especiais de natureza histérica ou moral, o tempo

decorrido desde 2 dltima exposigdo e o ntimero de
manifestagbes j& organizadas pelos Estados concor-
rentes. '

2 — Salvo circunstancias excepcionais, 0 Gabinete
dé preferéncia a uma exposi¢@o projectada no territério
de uma Parte contratante.

ARTIGO 8-°

A excepgdo do caso previsto no artigo 4.°, paré-
grafo 2, o Estado que obteve o registo de uma exposigao
perde os direitos inerentes a este registo se alterar a
data que tenha declarado em que a exposigdo se viria
a realizar. Caso entenda que esta seja organizada numa
outra data, deverd apresentar um novo pedido e sub-
meter-se, se esta se realizar, ao processo fixado no
artigo 7.°, que implica as competigdes eventuais.

ARTIGO 9-°

I — A qualquer exposigdo que nd@o tenha sido regis-
tada, as Partes contratantes deverdo recusar a sua
participagdo e o seu patrocinio, assim como qualquer
subvengio.

2 — As Partes contratantes tém a liberdade de nio
participar numa exposigdo registada.

3 — Cada Parte contratante utilizard todos os meios
que, segundo a sua legislagdo, lhe parecam mais
oportunos para agir contra os promotores de exposi¢des
ficticias ou de exposigdes as quais os participantes
sejam atraidos por promessas-antincios ou reclamos
fraudulentos.

TITULO 1V

Obrigacdes dos organizadores das exposicdes
registadas e dos Estados participantes

ARTIGO 10-°

1 — O governo que convida deve zelar para que
sejam respeitados as disposigdes da presente Convengdo
e os regulamentos editados para a sua aplicagéo.

2 —Se este governo ndo organizar ele préprio a
exposi¢do, a pessoa juridica que a organiza deve ser
oficialmente reconhecida para este efeito pelo governo
que garantiu a execugdo das obrigagGes desta pessoa
juridica.

ARTIGO 11

1 — Todos os convites pdra participar numa expo-
si¢@o, quer sejam dirigidos as Partes contratantes ou aos
Estados nao membros, devem ser encaminhados por
via diplomética unicamente pelo governo do Estado que
convida somente ao governo do Estado convidado, por
si mesmo e por outras pessoas fisicas ou juridicas que
dependam da sua autoridade. As respostas devem
chegar pela mesma via ao governo que convida, do
mesmo modo que os desejos de participagdo expressos
pelas pessoas fisicas ou juridicas ndo convidadas.
Os convites devem ter em conta os prazos prescritos
pelo Gabinete. Os convites dirigidos as organizagdes
de caricter internacional sdo-lhes enviados directa-
mente.

2 — Nenhuma Parte contratante pode organizar ou
apadrinhar uma nartiipacdo numa exposigdo interna
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cional se os convites nao tiverem sido dirigidos de
acordo com as disposi¢Ges desta Convengao.

3 — As partes contratantes comprometem-se a nao
dirigir nem aceitar qualquer convite para participar
numa exposi¢ao que deva ter lugar no territério de
uma Parte contratante ou no de um Estado ndo membro,
se este convite ndo mencionar o registo concedido de
acordo com as disposiges da presente Convengfo.

4 — Qualquer Parte contratante pode requerer aos
organizadores para se absterem de lhe enviar convites,
a ndo ser os que lhe sdo destinados. Pode também
abster-se de transmitir convites ou os desejos de parti-
cipagdo expressos por pessoas fisicas ou juridicas ndo
convidadas.

ARTIGO 12

O governo que convida deve nomear um comissario
seral da exposigdo, encarregado de o representar para
todos os fins da presente Convengdo e em tudo o que
diga respeito & exposigéao.

ARTIGO 3.

O governo de qualquer Estado que participe
numa exposigdo deve nomear um comissério geral de
secgdo para o representar junto do governo que o con-
vida. O comissarin geral de secgdo € o tnico responsé-
vel pela organizagdo da sua mostra nacional. Seré ele
a informar o comisséario geral da exposi¢cdo da compo-
sicdo desta mostra ¢ a zelar pelo cumprimento dos
direitos e obrigagdes dos expositores.

ARTIGO 14~

1 — No caso de exposigdes universais que comportem
pavilhGes nacionais, todos os governos participantes
construirdo o seu pavilhdo a expensas préprias. Toda-
via, com aprovagdo prévia do Gabinete, os organiza-
dores das exposigdes universais podem, por derrogagao,
construir locais destinados a serem alugados aos go-
vernos aos quais ndo seja possivel construir pavilhdes
nacionais.

2 — Nas exposi¢des especializadas, a construgao dos
pavilhGes compete aos organizadores.

ARTIGO 15~

Numa exposigao universal ndo pode ser cobrado pelo
governo que convida, nem pelas autoridades locais, nem
pelos organizadores da exposi¢do, o aluguer ou o im-
posto preestabelecido relativamente aos locais atribuf-
dos aos governos participantes (2 excepgdo de um alu-
guer referente aos locais construidos a titulo da
anulagdo prevista no artigo 14.°, n° 1. No caso em
que seja exigida uma taxa imobilidria, segundo a legis-
lagdo em vigor no Estado que convida, aquela manter-
se-4 a cargo dos organizadores. Apenas os servigos
efectivamente prestados em cumprimento dos regula-
mentos aprovados pelo Gabinete podem ser motivo de
uma retribuigdo.

ARTIGO 16

O regime aduaneiro das exposi¢Ses é fixo pelo anexo
a presente Convengdo, de cujo dito anexo faz parte
integrante.

ARTIGO 17.°

Numa exposigdo ndo sdo considerados nacionais e,
em consequéncia, ndo podem ser designadas sob esta
denominag@o sendo as secgbes constituidas sob a auto-
ridade de comissdrios gerais nomeados, de acordo com
o artigo 13.°, pelos governos dos Estados participantes.
Uma secgdo nacional engloba todos os expositores do
Estado considerado, mas ndo os concessionarios.

ARTIGO 18°

1 — Numa exposi¢do ndo pode utilizar-se para de-
signar um participante ou um grupo de participantes
um nome geogrifico referindo-se a uma Parte contra-
tante, a qual com a autorizagao do comissario-geral de
secgdo representa o governo da dita Parte.

2 —Se uma Parte contratante ndo participa numa
exposi¢do, o comissdrio-geral desta exposi¢do zela, no
que diz respeito a esta Parte Contratante, pela protec-
¢80 prevista no parigrafo anterior.

ARTIGO 19-°

1 — As produgles apresentadas na secgdo nacional
de um Estado participante devem estar em estreita rela-
¢do com esse Estado (por exemplo, objectos originarios
do seu territério ou produgdes criadas pelos seus na-
cionais).

2 — Podem, todavia, nela figurar, com a autorizagao
dos comissarios-gerais dos outros Estados em causa,
outros objectos ou produgdes, sob condigdo de ser-
virem apenas de complemento dessa apresentagao.

3—Em caso de contestagdo entre Estados parti-
cipantes nos casos previstos nos paragrafos 1 e 2, ¢
constitufda uma arbitragem pelo colégio dos comis-
sérios-gerais de sec¢@o estatuindo a maioria dos comis-
sdrios presentes. A decisdo € definitiva.

ARTIGO 20°

1 — A menos que haja disposi¢bes contrarias na
legislagao em vigor no Estado que convida, ndo deve ser
concedido nenhum monopdlio de qualquer natureza,
salvo, no que diz respeito aos servigos comuns, autori-
zagdo do Gabinete concedida no momento do registo.
Neste caso os organizadores sdo obrigados ao seguinte:

a) Indicar a existéncia desse ou desses monopdlios
dentro do regulamento geral da exposigdo
e no contrato de participagao;

b) Assegurar aos participantes a utilizagdo dos
servigos monopolizados sob as condi¢oes ha-
bitualmente aplicadas no Estado;

¢) Ndo limitar em caso algum os poderes dos
comissirios-gerais nas suas respectivas sec-

¢oes.

2 — O comissédrio-geral da exposigdo toma todas as
medidas necessdrias para que as tarifas pedidas aos Es-
tados participantes nd3o sejam mais elevadas que as
pedidas aos organizadores da exposigdo e, em qualquer
caso, que as tarifas normais da localidade.

ARTIGO 21

O comissdrio-geral da exposi¢do toma todas as
medidas possiveis para assegurar o funcionamento efigaz
dos servigos de utilidade publica dentro da exposigdo.
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ARTIGO 22°

O governo que convida esforga-se por facilitar o
organizagdo da participagdo dos Estados e dos seus
nacionais, sobretudo em questdo de tarifas de trans-
porte ¢ de condigies de admissdo das pessoas e dos
objectos.

ARTIGO 23.°

1 — O regulamento geral de uma exposigéo deve indi-
car se, independentemente dos certificados de partici-
pagdo que podem ser autorizados, serdo ou ndo dadas
recompensas aos participantes. No caso de as recom-
pensas estarem previstas, a sua atribuigéo pode ser limi-
tada a certas categorias.

2 — Antes da abertura da exposigédo qualquer parti-
cipante poderd declarar que deseja ficar fora da atri-
bui¢do das recompensas,

ARTIGO 24°

O Gabinete Internacional das ExposigSes, mencio-
nado no titulo seguinte, pode estabelecer regulamentos
que fixem as condi¢des gerais de composigio ¢ de
funcionamento dos juris e determinem a forma de atri-
buigdo das recompensas.

TITULO V
Disposicdes institucionais

ARTIGO 25°

1 — B instituida uma organizago internacional de-
nnominada Gabinete Internacional das ExposigOes,
encarregada de vigiar e prover a aplicacdo da presente
Convengdo. Os seus membros s&o os Governos das
Partes contratantes. A sede do Gabinete ¢ em Paris.

2 — O Gabinete possui a personalidade juridica e
sobretudo a capacidade de concluir contratos, de adqui-
rir e vender bens moéveis ¢ iméveis, assim como de
defender uma causa.

3 — O Gabinete tem a capacidade de concluir acor-
dos, principalmente em questdo de privilégios e imu-
nidades, com Estados e organizagdes internacionais para
o exercicio das atribuigSes que lhe s@io confiadas pela
presente Convengéo,

4 — O Gabinete engloba uma assembleia geral, um
presidente, uma comissdo executiva, comissdes espe-
cializadas, tanto de vice-presidentes como de comissdes,
e um secretariado, colocado sob a autoridade de um
secretdrio-geral.

ARTIGO 26°

A assembleia geral do Gabinete é composta por de-
legados designados pelos governos das Partes contra-
tantes na proporgdo de 1 a 3 delegados para cada
uma delas.

ARTIGO 27°

A assembleia geral realiza sessGes regulares e poderd
igualmente realizar sessGes extraordindrias. Estatui
sobre todos os assuntos para o8 quais a presente Con-
vengdo atribui competéncia ao Gabinete de que € auto-
ridade suprema, ¢ muito especialmente:

a) Discutir, adoptar e publicar o8 regulamentos
relativos ao registo, & classificagdo e a orga-

nizagdo das exposigies internacionais e ao
funcionamento do Gabinete;

No 8mbito dos limites das disposi¢Ges da
presente Convengéo, poderd ainda estabele-
cer os regulamentos-tipo que servirdo de
guia para a organizagdo das exposigdes;

b) Fixar o orgamento, controlar e aprovar as con-
tas do Gabinete;

¢) Aprovar os relatérios do secretariado-geral;

d) Criar as comissdes que julgar tteis, designar os
membros da comiss@o executiva e das outras
comissOes ¢ fixar a duragdo do seu man-
dato;

e) Aprovar qualquer projecto de acordo interna-
cional visado no artigo 25.°, 3, da presente
Convengao;

) Adoptar os projectos de emendas visados no
artigo 33.%

8) Designar o secretdrio-geral.

ARTIGO 28°

1 — O governo de cada Parte contratante, qualquer
que seja o nimero dos seus delegados, dispde de
1 voto dentro da assembleia geral. Todavia, o seu direito
de voto serd suspenso se a totalidade das quotizagBes
que lhe séio devidas, em aplicagdo do artigo 32.°, abaixo
transcrito, exceder o total das suas quotizagbes refe-
rentes ao ano em curso ¢ a0 ano anterior.

2 — A assembleia geral tem legitimidade para defi-
berar sempre que o nimero das delegagdes presentes
a sessdio, e que tenham direito de voto, seja pelo menos
de dois tergos do das Partes contratantes com direito
de voto. Se este quérum néo for atingido, a assembleia
serd novamente convocada na mesma ordem do dia, no
prazo de pelo menos 1 més. Neste caso, o quérum
requerido é reduzido & metade do nimero das Partes
contratantes que disponham do direito de voto.

3 — Os votos sé@o adquiridos pela maioria das dele-
gagOes presentes que expressam O seu voto a favor ou
contra. Todavia, é requerida a maioria de dois tergos
nos seguintes casos:

a) A adopgéo dos projectos de emendas & presente
Convengéo;

b) Estabelecimento e modificagao dos regulamen-
tos;

¢) Adopgiio do orcamento e aprovagdo do mon-
tante das quotizages anuais das Partes con-
tratantes; '

d) Autorizagio de modificar as datas de abertura
¢ de encerramento de uma exposigéo nas con-
digdes previstas no anterior artigo 4.%;

¢) Registo de uma exposi¢do no territério de um
Estado nao membro em caso de concorrén-
cia com uma exposigdo no territério de uma
Parte contratante;

) Redugdio dos intervalos previstos no artigo 5.°
da presente Convengéo;

&) Aceitag@o das reservas a uma emenda apresen-
tadas por uma Parte contratante, devendo a
referida emenda ser, em aplicagdo do ar-
tigo 33.°, adoptada pela maioria dos quatro
quintos ou por unanimidade, conforme.o
caso;
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h) Aprovagido de qualquer projecto de acordo in-
ternacional;
i) Nomeagéio do secretdrio-geral.

ARTIGO 29°

1 — O presidente ¢ eleito pela assembleia geral por
meio de escrutinio secreto por um perfodo de 2 anos
de entre os delegados dos governos das Partes contra-
tantes, mas deixa de representar o Estado de que ¢
nacional durante o perfodo do seu mandato. Pode ser
reeleito.

2 — O presidente convoca e dirige as reuniGes da
assembleia geral e zela pelo bom funcionamento do
Gabinete. Durante a sua auséncia as suas fungGes
sdo desempenhadas pelo vice-presidente encarregado
da comissdo executiva ou, em sua substituigdo, por um
dos outros vice-presidentes, por ordem de eleigdo.

3 — Os vice-presidentes sdo eleitos de entre os dele-
gados dos governos das Partes contratantes pela
assembleia geral, que determina a natureza e a dura-
¢do do seu mandato e designa principalmente a comis-
sfio de que eles sdo responsédveis.

ARTIGO 30.°

1 — A comissdo executiva compde-se de delegados
dos Governos de 12 Partes contratantes, na proporgio
de um para cada um deles.

2 — A comissfo executiva:

a) Estabelece ¢ mantém em dia uma lista das acti-
vidades humanas susceptiveis de figurarem
numa exposi¢ao;

b) Examinar qualquer pedido de registo, de uma
exposi¢do e submete-o, com o seu parecer,
& aprovagdo da assembleia geral;

¢) Preenche as tarefas que lhe sdo confiadas pela
assembleia geral;

d) Pode pedir o parecer das outras comissOes.

ARTIGO 31°

1 — O secretdrio-geral, nomeado segundo as dispo-
sigdes do artigo 28.° da presente Convengéo, deve ser
um nacional de uma das Partes contratantes.

2 — O secretério-geral é encarregado de gerir os
assuntos correntes do Gabinete segundo as instrugGes
da assembleia e da comissdo executiva. Elabora o

projecto de orgamento, apresenta as contas € submete -

4 assembleia geral relatérios das suas actividades. Re-
presenta o Gabinete, principalmente em questdes de
justica. :

3 — A assembleia geral determina as outras atri-
bui¢des e as obrigagbes do secretdrio-geral, bem como
0 seu estatuto.

ARTIGO 32°

O orcamento anual do Gabinete € fixado pela as-
sembleia geral nas condi¢des previstas no n° 3 do
artigo 28.° Anota as reservas financeiras do Gabinete,
as reccitas de qualquer espécie, assim como os saldos
devedores e credores transportados de exercfcios ante-
riores. As despesas do Gabinete sdo cobertas por estas
fontes e pelas quotizagdes das Partes contratantes
' segundo o nimero de partes que lhes incumbem em
aplicacdo das decisGes da assembleia geral.

ARTIGO 33.°

1 — Qualquer Parte contratante pode propor um
projecto de emenda 2 presente Convengéo. O texto do
referido projecto e as razbes que o originaram s&o
enviados ao secretdrio-geral, que o comunica no mais
curto prazo as outras Partes contratantes.

2 — O projecto de emenda proposto € inscrito na
ordem do dia da sessdo ordindria ou de uma sessdo
extraordiniria da assembleia geral a realizar-se, pelo
menQs, 3 meses apés a data do seu envio pelo secre-
tario-geral.

3 — Qualquer projecto de emenda adoptado pela
assembleia geral nas condigGes previstas no nimero
anterior ¢ no artigo 28.° é submetido pelo Governo
da Reptiblica Francesa a aceitagdo de todas as Partes
contratantes.

Entra em vigor relativamente a todas estas Partes
na data em que quatro quintos delas notificarem
a sua aceitagBo perante o Governo da Republica
Francesa. Todavia, por anulagdo das disposigdes que
precedem, qualquer projecto de emenda ao presente
ndimero, ao artigo 16.° relativo ao regime aduaneiro,
ou ao anexo previsto no dito artigo néo entrard em
vigor sendo na data em que todas as Partes contra-
tantes tenham notificado a sua aceitagio ao Governo
da Repuiblica Francesa.

4 — Qualquer Parte contratante que deseje bene-
ficiar de uma reserva & sua aceitagio a uma emenda
comunicard ao Gabinete os termos de reserva que
deseje. A assembleia geral estatui sobre a admissibili-
dade da dita reserva. A assembleia geral deve benefi-
ciar as reservas que tenham como objectivo a salva-
guarda de direitos adquiridos em questdo de exposi-
¢Oes e rejeitar as que tenham como consequéncia a
criagio de situagdes privilegiadas. Se a reserva for
aceite, a Parte que a tiver apresentado figurard entre
as inclufdas como tendo aceite a emenda pelo célculo
da maioria dos quatro quintos acima mencionados.
Se for rejeitada, a Parte que a tiver apresentado opta
entre a recusa da emenda ou a sua aceitagdo sem re-
serva.

5 —Sempre que a emenda entre em vigor nas
condi¢Ges previstas no n° 3 do presente artigo,
qualquer Parte contratante que tenha recusado acei-
td-la pode, se assim o julgar melhor, tirar partido das
disposigdes do artigo 37.° abaixo referido.

ARTIGO 34.°

1 — Qualquer divergéncia entre 2 ou vdrias Par-
tes contratantes referentes a aplicagdo ou interpre-
tagdo da presente Convengdo que ndo possa ser regu-
larizada pelas autoridades investidas de poderes de
decisdo em aplicagdo na presente Convengdo ficard
sujeita a negociagbes entre as Partes em litigio.

2 —Se estas negociagdes ndo conduzirem a um
acordo a curto prazo, uma das Partes procurari o
presidente do Gabinete e pedir-lhe-4 que designe um
mediador. Se nessa altura o mediador ndo puder obter o
acordo das Partes em litigio quanto a uma solugéo,
ele constata e delimita no seu relatério ao presidente
a natureza e a extensdo do litigio.

3 — Sempre que seja constatado deste modo um
desacordo, o diferendo ficard sujeito a uma arbitra-
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gem. Com este fim, uma das Partes procurard contac-
tar, num prazo de 2 meses a partir da comunicagéo
do relatério as Partes em litigio, o secretdrio-geral do
Gabinete acerca de um pedido de arbitragem, mencio-
nando o 4rbitro da sua escolha, A outra ou as outras
Partes do diferendo devem designar, cada uma delas,
num prazo de 2 meses, 0 seu respectivo drbitro. Na
sua falta, uma das Partes procurard o presidente do
Tribunal Internacional de Justica pedindo-lhe que
designe o ou os érbitros.

Sempre que vérias Partes constituam causa comum,
contardo apenas como uma quanto a aplicagdo das
disposi¢des do nimero anterior. Em caso de divida,
o secretario-geral é quem decide.

Os é4rbitros designam por sua vez um subdrbitro.
Se os arbitros ndo chegarem a acordo quanto a esta
escolha num prazo de 2 meses, o presidente do Tri-
bunal Internacional de Justiga escolhido por uma das
Partes toma providéncias.

4 — O colégio arbitral presta a sua arbitragem a
maioria dos seus membros, sendo preponderante o
voto do subdrbitro em caso de empate de votos. Esta
arbitragem impde-se a todas as Partes em litigio, defi-
nitivamente ¢ sem recurso.

5 — Cada Estado poderi, no momento da assina-
tura ou da ratificacBo da presente Convengéio, ou se
a esta aderir, declarar n#io se considerar obrigado pelas
disposi¢bes dos anteriores n.® 3 € 4. As outras Partes
contratantes ndo serdo obrigadas pelas ditas disposi-
¢Oes a serem contrérias a qualquer Estado que tiver
formulado reserva.

6 — Qualquer Parte contratante que haja formu-
lado uma reserva de acordo com as disposi¢des do
nimero anterior poderd a todo o momento retirar
esta reserva por meio de uma notificagdo dirigida ao
governo depositério.

ARTIGO 35.°

A presente Convengéo estd aberta & adesdo de uma
parte de qualquer Estado, quer seja membro da Orga-
nizagdo das Nagdes Unidas quer seja ndo membro
da ONU, que é Parte ao estatuto do Tribunal Inter-
nizagdo das Nagdes Unidas quer seja ndo membro
especializada das NagOes Unidas, ou membro da Agén-
cia Internacional da Energia Atémica e, por outro
lado, de qualquer outro Estado cujo pedido de adesdo
seja aprovado pela maioria de dois tergos das Partes
contratantes que tenham direito de voto & assembleia
geral do Gabinete. Os instrumentos de adesdo sdo
depositados junto do Governo da Repiblica Francesa
¢ tomam efeito na data do seu depésito.

ARTIGO 36.°

O Governo da Repiiblica Francesa notificard os
governos dos Estados Partes da presente Convengao,
assom como o Gabinete Internacional das ExposicGes,
sobre:

a) A entrada em vigor das emendas, de acordo
com o artigo 33.%

b) As adesdes, de acordo com o artigo 35.°%;

¢) As dentncias, de acordo com o artigo 37.°%;

d) As reservas emitidas em aplicagdo do ar-
tigo 34.°, n.° 5;

e) A eventual exposicdo da Convengéo.

ARTIGO 37-

1 — Qualquer Parte contratante poderd denunciar
-a presente Convengd@o, notificando-o por escrito ao
Governo da Repitiblica Francesa.

2 — Esta denincia toma efeito 1 ano apds a data
de recepgdo desta notificagdo.

3 — A presente Convengéo expira se a seguir as
dentncias o ntimero das Partes contratantes ficar re-
duzido para menos de 7.

Sob reserva de qualquer acordo que venha a ser
estabelecido entre as Partes contratantes quanto a
dissolugio do Gabinete, o secretdrio-geral ficard encar-
regado dos assumtos referentes & liquidagdo.

O activo seré repartido entre as Partes contratantes
proporcionalmente as suas quotizagGes pagas desde o
momento em que entraram como Partes na presente
Convencéo. Se existir um passivo, serd igualmente
dividido por essas mesmas Partes, proporcionalmente
as quotizagOes fixadas para o exercicio financeiro em
curso.

ANEXO A CONVENCAG RELATIVA AS EXPOSICDES INTERNA-
CIONAIS, ASSINADA EM PARIS EM 22 DE NOVEMBRO
DE 1928, MODIFICADA £ COMPLETADA PELOS PROTO-
COLOS OF 10 DE MAI0 DE 1548, DE 18 DE NOVEMBRO
DE 1966 E DE 30 DE NOVEMBRO DE 1872.

REGIME ADUANEIRO PARA A IMPORTACAQO DE ARTIGOS
FEITA PELOS PARTICIPANTES EM EXPOSIGOES INTER-
NACIONAIS.

ARTIGO 1-°
Defini¢des

Para a aplicagdo do presente anexo entende-se por:

a) «Direitos de importagdo» os direitos alfan-
degérios e quaisquer outros direitos e taxas
cobrados & importagdo ou na altura da im-
portagdo, assim como todos os direitos de
«acisa» e taxas internas de que s#o passi-
veis as mercadorias importadas, com a ex-
clusdo, todavia, das dividas e imposigGes
que sdo limitadas ao custo aproximativo
dos servicos prestados e que ndo consti-
tuem uma protecgdo indirecta dos produ-
tos nacionais ou das taxas de caricter fis-
cal & importagdo;

b) «Admissdao tempordria» a importagdo tempo-
rdria isenta de direitos de importagio, sem
proibicbes nem restricdes de importagio,
sob condi¢do de reexportagio.

ARTIGO 2°

Beneficiam da admissdo temporaria:

a) As mercadorias destinadas a serem expostas
ou para demonstragéo durante a exposicéo;

b) As mercadorias a serem utilizadas nas apre-
sentagdes durante a exposi¢do de produtos
estrangeiros, tais como:

i) As mercadorias necessdrias para a
demonstragio das méquinas ou
materiais estrangeiros expostos;
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ii) Os materiais de constru¢do, mesmo
em estado bruto, o material de
decoragdo e de mobilidrio € o
equipamento eléctrico destinado
aos pavilhOes e stands estran-
geiros de exposigdo, assim como
para os locais afectos ao comis-
sario-geral de seccdo de um pais
estrangeiro participante;

iii) As ferramentas, o material utilizado
na oonstrugdo e os meios de
transporte necessdrios aos tra-
balhos da exposigdo;

iv) O material publicitdrio ou para de-
monstragdo, manifestamente des-
tinado a ser utilizado a titulo
de publicidade para as merca-
dorias estrangeiras apresentadas
na exposi¢ao, tais como cassettes,
discos, filmes e diapositivos,
assim como a aparelhagem ne-
cesséria a sua utilizagdo.

¢) O material compreende as instalagdes para
intérpretes, os aparelhos de gravagdo de
som e os filmes de caricter educativo, cien-
tifico ou cultural destinados a serem utili-
zados na ocasido da exposigdo.

ARTIGO 3-»

As facilidades visadas no artigo 2.° deste anexo sao
acordadas desde que:

a) As mercadorias possam ser identificadas no
momento da sua reexportagao;

b) O comissédrio-geral da secgdo do pais partici-
pante garanta, sem dep6sito de fundos, o
pagamento dos direitos de importag@o apli-
cados as mercadorias que ndo sejam reex-
portadas apds o encerramento da exposi-
¢do nos prazos fixados; outras garantias
previstas pela legislagdo do pafs que con-
vida podem ser aceites a pedido dos expo-
sitores (por exemplo, a caderneta ATA, ins-
tituida pela Convengdo do Conselho de
Cooperagdo Aduaneira de 6 de Dezembro
de 1961);

¢) As autoridades aduaneiras do pafs de impor-
tagdo tempordria esperam que as condigGes
impostas por este anexo sejam executadas.

ARTIGO 4

As mercadorias colocadas em admissdo temporéria
ndo podem ser emprestadas, alugadas ou utilizadas
mediante retribui¢do nem transportadas para fora do
local da exposigdo, salvo se as leis e regulamentos
do pais de importagdo tempordria o permitirem du-
rante todo o periodo em que beneficiem das facili-
dades previstas pelo presente anexo. Deverdo igual-
mente ser reexportadas no mais curto espago de
tempo, o mais tardar 3 meses ap6s O encerramento
da exposi¢do. As autoridades aduaneiras podem, por
razdes validas, prolongar este perfodo dentros dos limi-
tes prescritos pelas leis e regulamentos do pafs de
importagdo tempordria.

ARTIGO 5°

a) Apesar da obrigagdo de reexportagdo prevista no
artigo 4.°, a reexportagdo das mercadorias deterioré-
veis, severamente danificadas ou de pequena valia
ndo é exigida, desde que as mesmas sejam, segundo
a decisdo das autoridades aduaneiras:

i) Submetidas aos direitos de importagdo devi-

vidos em espécie; ou

ii) Abandonadas, livres de todas as despesas, ao
tesouro publico do pais de importagdo
temporiria; ou

iii) Destruidas, sob controle oficial, sem que de-
las possam resultar despesas para o te-
souro publico do pais de importagdo
temporaria.

Porém, a obrigagdo de reexportagdo ndo se aplica
as mercadorias de toda a natureza cuja destrui¢do
requerida pelo comissdrio-geral de secgdo a que diz
respeito ¢ efectuada sob controle oficial e sem que dela
possam resultar despesas para o tesouro piblico do
pais de importagdo tempordaria.

b) As mercadorias admitidas por admissdo tempo-
raria poderdo levar outro destino, além da reexpor-
tagdo, € muito especialmente serem entregues para
consumo interno, sob reserva de serem cumpridas
as condigoes e as formalidades aplicdveis em conse-
quéncia das leis e regulamentos do pais de impor-
tagdo tempordria no caso de serem importadas direc-
tamente do estrangeiro.

ARTIGO 6°

Os produtos acessoriamente obtidos no decurso da
exposicdo a partir de mercadorias importadas tem-
porariamente na altura da demonstragdo de maquinas
ou de aparelhos expostos ficam submetidos as dis-
posi¢des dos artigos 4.° e 5.° do presente anexo, como
se tivessem sido colocadas em admissdo tempordria
sob reserva das disposigdes do artigo 7.° a seguir
transcrito.

ARTIGO 7°

Os direitos a importagdo ndo sdo cobrados, as proi-
bigdes ou restrigdes & importagdo nao sdo aplicadas
e, se a admissdo temporaria foi autorizada, a reex-
portagio ndo €& exigida nos casos seguintes, desde
que o valor global e a quantidade das mercadorias
sejam razodveis, consoante o parecer das autoridades
aduaneiras do pais de importagdo, tendo em vista a
natureza da exposi¢do, o nimero de visitantes e a
importancia da participagdo do expositor:

a) Pequenas amostras (que ndo sejam bebidas al-
codlicas, tabaco e combustiveis) represen-
tantes das mercadorias estrangeiras expos-
tas na exposigdo, nelas incluindo as amos-
tras de produtos alimentares e de bebidas
importadas como tal ou obtidas na expo-
sicdo a partir de mercadorias importadas
a granel, desde que:

i) Se trate de produtos estrangeiros for-
necidos gratuitamente e que se
destinem unicamente a distribui-
¢des gratuitas ao ptblico da ex-
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posi¢do para serem utilizados ou
consumidos pelas pessoas a quem
tiverem sido distribufdos;

if) Que esses produtos sejam identifi-
céveis como amostras de caréc-
ter publicitdrio n8o represen-
tando senio um pequeno valor
unitério;

iify Que nao sirvam para fins de comer-
cializagdo e que sejam, em tal
circunstiincia, condicionadas em
quantidades distintamente mais
pequenas que as contidas nas
mais pequenas embalagens ven-
didas a retalho;

iv) Que as amostras de produtos alimen-
tares e de bebidas que ndo sejam
distribuidas em embalagens con-
forme a alinea iii) acima men-
cionada sejam consumidas du-
rante a exposicéo;

b) Amostras importadas que sdo utilizadas ou
consumidas pelos membros dos jiris da
exposigdo para apreciar e julgar os objec-
tos expostos sob reserva da produgéo de uma
declaragio do comissério-geral de secg@o,
mencionando a natureza e a quantidade dos
objectos consumidos durante tal aprecia-
¢io e tal julgamento;

¢) Mercadorias importadas unicamente com o fim
de demonstragdo ou para a demonstragéo
de méquinas e instrumentos estrangeiros
apresentados na exposic@o e que sejam con-
sumidas ou inutilizadas durante estas de-
monstragdes; 5

d) Impressos, catélogos, prospectos, tabelas de
pregos, cartazes, calendérios, ilustrados ou
nao, e fotografias ndo emolduradas, mani-
festamente destinados a serem utilizados
a titulo de publicidade para as mercado-
rias estrangeiras apresentadas na exposigéo,
desde que se trate de produtos estrangeiros
fornecidos gratuitamente, e que se destinem
unicamente as distribuigGes gratuitas ao
piblico no local da exposigéo.

ARTIGO 8

Os direitos & importacéio n#o séo cobrados, as proi-
bigSes ou restrigbes & importagéo néo séo aplicadas e,
se tiver sido autorizada a admissdo temporéria, a reex-
portagdo néio é exigida nos seguintes casos:

a) Produtos que sdo importados e utilizados para
a constru¢io, acomodagio, decoragdo, ani-
magio e enquadramento das mostras estran-
geiras na exposigdo (tintas, vernizes, papel
de forrar paredes, liquidos vaporizados, ar-
tigos para fogo de artificio, gréos ou plan-
tas, etc.), inutilizados pelo prdprio efeito da
sua utilizagfio;

b) Catélogos, folhetos, cartazes e outros impres-
sos oficiais, ilustrados ou néo, que séo pu-
blicados pelos paises que participam na ex-
posigio;

c) Planos, desenhos, dossiers, arquivos, férmulas
e outros documentos destinados a serem uti-
lizados como tal na exposi¢éo.

ARTIGO 9°

a) A entrada, como 2 safda, a verificagdo e o desal-
fandegamento das mercadorias que v@o ser ou que
foram apresentadas ou utilizadas numa exposigdo séo
efectuados, sempre que for possivel e oportuno, no
local dessa exposigao.

b) Cada Parte contratante esforgar-se-4, sempre que
o entender dtil, tendo em conta a importincia da expo-
si¢do, de abrir por um tempo razodvel um escritério
alfandegério no local da exposigdo organizada no seu
territério.

¢) A reexportagdo de mercadorias colocadas em
admisséo temporéria pode-se efectuar por uma ou vé-
rias vezes e por qualquer gabinete alfandegério aberto
a estas operagdes, mesmo que seja diferente do gabi-
nete de importag#o, salvo se o importador se compro-
meter, a fim de beneficiar de um processo simplificado,
a reexportar as mercadorias por intermédio do gabi-
nete de importagéo.

ARTIGO 10.°

As disposigGes que precedem n&o constituem obsté-
culo & aplicagdo:

a) De maiores facilidades que algumas Partes con-
tratantes concedam ou venham a conceder
.quer pelas disposigGes unilateriais quer em
viftude de acordos bilaterais ou multilate-
rais;

b) De regulamentos nacionais ou convencionais
néo alfandegérios respeitantes & organizagéo
da exposigdo;

¢) De proibigGes e restrigoes resultantes de leis e
regulamentos nacionais e baseadas em con-
sideragdes de moralidade ou de ordem pt-
blica, de seguranga pdblica, de higiene ou
de satde piblicas ou sobre consideragdes
de ordem veterindria ou fitopatoldgica ou
que se refiram & protecg@o dos alvards, mar-
cas de fébrica e direitos de autor ¢ de repro-
ducéo.

ARTIGO 11°

Para a aplicagéio do presente anexo os territérios dos
pafses contratantes que constituam uma unidio adua-
neira ou econémica podem ser considerados como um
tnico tetritério.

Feito em Paris, em 30 de Novembro de 1972.

Recomendaciio

A assembleia geral recomenda que os direitos de im-
portagdo ndo sejam cobrados e as proibigdes ou res-
triges & importagéio ndo sejam aplicadas e, se a admis-
séio temporéria tiver sido autorizada, a reexportagéo néo
¢ exigida, desde que o valor global e a quantidade de
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mercadorias sejam razodveis segundo o parecer das
autoridades alfandegérias do pafs de importagéo, tendo
em conta a natureza da exposi¢do, o nimero de visi-
tantes e a importincia da participagdo do expositor
para os produtos importados pelos comissérios-gerais
de secgdo para:

/) O seu consumo pessoal;

i) Serem utilizados aquando das recepgdes ofi-
ciais;

iii) Serem oferecidos como recordagéo aos visitan-
tes do seu préprio pafs, do pafs organi-
zador ou aos que venham de um terceiro
pafs.

MINISTERIO DAS FINANCAS E DO PLANO

Portaria n.° 873/83
de 8 de Setembro

No n.° 1 do artigo 4.° do Decreto-Lei n.° 183/70,
de 28 de Abril, foi estabelecido um limite a partir
do qual as autorizagdes a conceder pelo Banco de
Portugal para a realizagdo de operagdes de importagéo

e de exportagdo de capitais privados com prazo supe-
vior a 1 ano deverdo ser homologadas por despacho do
Ministro das Finangas e do Plano.

Tal limite, por se encontrar desactualizado, foi alte-
rado pela Portaria n.° 436/80, de 25 de Julho.

Novamente se verifica a desactualizagdo do valor
estabelecido, devido, nomeadamente, a inflagio veri-
ficada e as alteragBes sofridas pelas cotagGes das vérias
divisas utilizadas neste tipo de operagdes. A necessi-
dade de simplificar o sistema, por forma a permitir
uma maior celeridade na concessdo de autorizagdes,
justifica a revisdo desse limite.

Nestes termos, ao abrigo do disposto no n.° 3 do
artigo 4.° do Decreto-Lei n.° 183/70, de 28 de Abril:

Manda o Governo da Reptblica Portuguesa, pelo
Ministro das Finangas e do Plano, que o limite esta-
belecido no n.° 1 do artigo 4.° do Decreto-Lei n.° 183/
70, de 28 de Abril, alterado pela Portaria n.° 436/80,
de 25 de Julho, passe a ser de 500 milhdes de escudos.

Ministério das Finangas ¢ do Plano.
Assinada em 25 de Agosto de 1983.

O Ministro das Finangas e do Plano, Erndni Rodri-
gues Lopes.

SECRETARIA DE ESTADO DO ORCAMENTO

Direcgao-Geral da Contabilidade Piblica

Declaracéo

Com fundamento nos n.* 1 e 2 da Resolugdo do Conselho de Ministros n.° 24/83, de 3 de Margo, publicada
no Didrio da Repiiblica, 12 série, n.° 64, de 18 do referido més, e n.° 4 do artigo 6.° do Decreto-Lei n. 93/78,
de 13 de Maio, se publicam as seguintes alteragdes orgamentais efectuadas nos orgamentos abaixo designados e
autorizadas por despachos do Secretdrio de Estado do Orgamento:

Classificagho Em contos
)
Orghnica ! Econdmica
Rubricas Reforgos
Funcional ; ou Anulagdes
Capitulo | Divisio 5:;54;- Codigo | Alinea
06 — Ministério das Finangas e do Plano
. 1 — Secretaria de Estado do Orgamento
PensSes e reformas
15
01 Pensoes
04 Condecoragbes
42.00 Transferéncias — Particulares:
5.02.0 | 42.00 1 DAVEESS wevveoniniteieaieetereaaaaen e eaenaeaanaananas 3 500 -~
2 — Secretaria de Estade do Tesouro
18 Direccéio-Geral do Tesouro
01 Servigos préprios !
1.01.0 | 26.00 Bens nao duradouros — Consumos de secretaria ...... 1000 -
1.01.0 | 27.00 Bens ndo duradouros — QUtros ...........ccocoeeveeiennnns 125 -
1.01.0 | 29.00 Aquisigéio de servigos — Locagdo de bens ............... | 650 -
1.01.0 | 30.00 Aquisi¢do de servigos — Transportes e. comunicag3es 1500 -
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Classificagio £m contos
Orgldnica Econémica
o Rubricas Reforgos
Funcional msc‘:;:‘éc; i 2 nulagdes
Capltulo | Diviskc ng‘dlo- Cédigo | Alinea :
20 Encargos da divida piblica
01 Divida pdblica fundada |,
02 Amortizével interna
32,00 Juros — Sector publico:
9.01.0 | 3200 1 Junta do Crédito Piblico .............................. 237 808 -
60 Despesas excepcionals
02 Direcgéo-Geral do Tesouro
o1 Subsidio & empresas piblicas ;
39.00 Transferéncias — Empresas piblicas: !
8.03.2 | 39.00 8 Quimigal — Quimica de Portugal, E. P. ............ 1 500 000 -
03 Aquisigio de titulos o cles financel
70.00 Passivos financeiros — Qutros passivos financeiros:
1.01.0 | 70.00 A Encargos de descolonizagio ............cc...cccce..... 804 809 ! -
04 Intendéncia-Geral do Orgamento
44.00 Outras despesas correntes:
44.09 Diversas:
1010 | 4409 A Dotagéo provisional conforme o n.* 2 do ar-
tigo 20.° da Lei n.° 64/77 ..................... - © 1996 397
71.00 Qutras despesas de capital:
71.09 Diversas:
9.030 | 71.09 A Dotagéo provisional conforme o n.” 2 do ar-
tigo 20.° da Lei n.® 64/77 ..................... - 808 309
2549392 | 2804 706
07 — Ministério da Administragio Interna
01 Gabinete do Ministro
01 Gabinete
38.00 Transferéncias — Sector ptiblico:
38.03 Servigos auténomos:
1.01.0 | 38.03 2 Funcionamento dos GAT’s e CCR — Centro 41416 -
11 — Ministério da Agricultura, Comércio e Pescas
3 —Secretaria de Estado da Produgdo Agricola
14 Direcciio-Gerel da Pecudria
01 Servigos préprios
44.00 OQutras despesas correntes:
44.09 Diversas:
8022 | 4409 A Combate & peripneumonia dos bovinos ...... 10 000 -
15 Direcclio-Geral das Florestas
01 Servigos préprios
44.00 Outras despesas correntes:
44.09 Diversas:
802.1 | 4.09 A Combate a incéndios florestais .................. 30 000 -
40000 | -
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Classificagho Em contos
Orginica Econdmics
Rubricas Reforgos
| Funcional . ':i‘;ben Anulagdes
Capltulo Divisdo | Subdi- Codigo | Alinea e
| visho
- FA__,_ _,'_ﬁ,m__,
| : 16 — Ministério dos Assuntos Sociais
1— Secretaria de Estado da Saude
10 Inspecciio-Geral dos Servigos de Salde
01 Servigos préprios
01.00 RemuneragGes certas ¢ permanentes:
4010 | 01.02 Pessoal dos quadros aprovados por lei ............ 2510 -
4010 | 0142 Remuneragdes de pessoal diverso .................... 28 -
4010 | 0146 Subsfdios de férias e de Natal ...... 455 -
! 4010 | 0147 Diuturnidades ........ococceereivrriieeeiiceaen e 230 -
L 4.01.0 | 03.00 Horas extraordindrias .......ccccoeveeievinieiminiianiiaininen. 36 -
401.0 | 04.00 Alimentago e alojamento ..............oeereiirriieenenninss 353 -
10.00 Prestagdes directas — Previdéncia Social:
4010 10.01 Abono de famflia ..............cooeiiiiiieiii 40 -
5 3652 -
18 — Ministério da Habitagio, Obras Pidblicas
_ @ Transportes — Departamento [
' da Habitagio e Obras Pdblicas
1
03 Secretaria-Geral
01 Servigos préprios
02 Das obras peblicas
38.00 Transferéncias — Sector ptblico: E
38.03 Servigos auténomos:
8.050 | 38.03 2 Junta Auténoma de Estradas .................... 100 000 -
8.03.3 | 38.03 4 Comissdo Administrativa das Novas Instala-
¢des para as Forgas Armadas-— CANIFA | 2795 -
102 795 -
19 — Ministério da Qualidede de Vida
02 ' Secretaria-Geral
01 Servigos préprios
01.00 Remuneragdes certas e permanentes:
1010 | 01.02 Pessoal dos quadros aprovados por lei ............ 7071 -
1010 | 01,05 Pessoal destacado de outros servigos do Estado 3940 -
1010 | 0146 Subsidios de férias e de Natal ........................ 2517 -
1.010 | 01.47 Diuturnidades ...........cocviiiiiiiiiaiiiieienes 856 -
1.01.0 | 03.00 Horas extraordindrias .......ccceeevveiveninrecenenoniaencnnes 300 -
i 1.01.0 | 04.00 Alimentagdo e alojamento ...............coooveiiiiiiiis 750 -
10.00 Prestagbes directas — Previdéncia Social:
1.01.0 10.01 Abono de famfliga ........ocooiiiiiiii 282 -
1010 | 10.03 Outras prestagdes directas ..........cooccoeeeeniiinin. 100 -
1 — Secretaria de Estado de Ordenamento
8 Ambiente
06 Servigo Nacional de Parques, Reserves
e Patriménio Palsagistico
01 Servigos préprios
38.00 Transferéncias — Sector publico:
38.03 Servigos auténomos:
6.030 | 38.03 1 Servigo Nacional de Parques, Reservas e Pa-
trimdnio Paisagfstico ......................o 2604 -
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Classificagio ‘ Em contos
Orghnica Econémica
Rubricas Reforgos
Funcions! . ou Anulagder
Caphtuio | Divisto | Subd- Cédigo | Alinea facriene
13 Gabinete de Defesa do Consumidor
01 Scrviqo_s préprios
1.01.0 | 09.00 Abonos diversos — Espécie ..........ccccevrrirerniennennens 80 -
1010 | 13.00 Vestudrio ¢ artigos pessoais — Compensagdo de en-
CAIBOB t.ivvierereniisrioceennnnrocterensansnrsresscsssassnrans 40 -
1.01.0 | 14.00 Deslocagbes — Compensagio de encargos ............... 2000 -
1.01.0 | 21.00 Bens duradouros — QULIOS «....veveveeennienrernrenssneress 300 -
1010 | 23.00 Bens n#io duradouros — Combustfveis e lubrificantes 300 -
1.01.0 | 26.00 Bens n#o duradouros — Consumos de secretaria ...... 600 -
1.01.0 | 27.00 Bens n#o duradouros — Outros ...........c.ceervrneennn. 200 -
1.010 | 28.00 Aquisicio de servigos — Encargos das instalagdes ... 200 -
1.01.0 | 29.00 AquisigBo de servicos — Locacéio de bens ............... 300 -~
1.01.0 | 30.00 Aquisi¢io de servigos — Transportes e comunicagSes 500 -
1.01.0 | 31.00 Aquisicdo de servigos — Ni#o especificados .............. 3350 -
44,00 Outras despesas correntes:
1.01.0 | 4.09 Diversas ........cccoevvnennnn e reriiiiaesesererreeenires 400
1.01.0 | 52,00 Investimentos — Maquinaria e equipamento ...... 3500 -
30 190 -
21 -— Ministério da Cultura » Coordenaclio
Cientifica
01 ‘ Gabinete do Ministro
() Gabinete
01 Servigos préprios
38.00 Transferéncias — Sector ptiblico:
38.03 Servigos auténomos:
7010 | 38.03 2 Instituto Portugués do Patriménio Cultural 37 261 -
2804706 | 2804 706

Direcgao-Geral da Contabilidade Pablica, 20 de Julho de 1983. — O Director-Geral, Mdrio Baptista.

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA



